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Resumo 
 
Genericamente, este trabalho pretende analisar as aspirações e expectativas dos 
estudantes finalistas da Faculdade de Economia do Porto sobre o futuro profissional, 
numa conjuntura económica caracterizada pela pressão do desemprego e outras formas 
de vulnerabilidade da relação laboral. Os dados empíricos foram recolhidos através de 
um inquérito aos alunos finalistas da Faculdade no ano letivo de 2011/2012. No nosso 
estudo, verificamos que as expectativas dos estudantes quanto à futura profissão variam 
de acordo com alguns parâmetros, como a média final de curso, o curso frequentado, a 
opção a que corresponde a licenciatura e o sexo. Neste sentido, são os alunos com uma 
média mais elevada, os estudantes de Economia, aqueles que frequentam o curso 
correspondente à primeira opção e os alunos do sexo masculino, aqueles que se 
mostram mais otimistas em relação ao seu futuro profissional. Relativamente à 
avaliação que os estudantes fazem da formação académica recebida, salienta-se o facto 
de a maioria avaliar positivamente o seu curso, sendo muito residual a percentagem de 
alunos com opinião contrária. Os resultados revelam uma grande crença na reconversão 
do capital escolar em recursos profissionais. Para a maioria dos estudantes, o diploma 
universitário é perspetivado como um veículo de acesso a atividades profissionais 
qualificantes onde, com maior, probabilidade, poderão realizar-se em termos 
vocacionais. Verificamos ainda que a maioria dos alunos faz depender o acesso ao 
mercado de trabalho de fatores essencialmente individuais. Relativamente aos valores 
dos estudantes face ao trabalho, salienta-se a combinação de valores intrínsecos e de 
valores extrínsecos, com preponderância dos primeiros. 
 
Palavras-chave: Expectativas profissionais; Inserção profissional; Valores face ao 
trabalho; Estudantes Universitários; Mercado de trabalho.  
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Abstract 
 
Generally, this study aims to examine the aspirations and expectations of graduate 
students of Oporto Faculty of Economics on the professional future, in an economic 
environment characterized by unemployment pressure and other forms of vulnerability 
in the employment relationship. Empirical data was collected through a survey of final 
year students of the Faculty in academic year of 2011/2012. In our study, we verified 
that students' expectations about their future profession vary depending on some 
parameters such as the final course average, the course taken, the option that 
corresponds to the degree and sex. In this sense, it’s the students with a higher average, 
students of Economics, those who attend the course corresponding the first option and 
the male students, those who are more optimistic about their professional future. 
Regarding the assessment of the academic training received, most students positively 
evaluates their course, being much residual the percentage of students with contrary 
opinion. The results show a great belief in the conversion of school capital into 
professional resources. For most students, the college degree is a means to access 
qualifying professional activities where, with greater probability, they will achieve self-
accomplishment in vocational terms. We also verified that for most students the access 
to the labor market depends on individual factors essentially. Regarding the values of 
the students towards work, it should be noted the combination of intrinsic and extrinsic 
values, with a preponderance of the first. 
 
Keywords: Professional expectations; Professional insertion; Values towards work; 
College students; Labor market. 
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INTRODUÇÃO 
 
O presente trabalho de investigação tem como objeto de estudo as aspirações e 
as expectativas dos estudantes finalistas de licenciatura da Faculdade de Economia da 
Universidade do Porto relativamente ao processo de inserção profissional, sobretudo no 
que toca a três dimensões indissociáveis: a avaliação da formação académica recebida, 
perante as exigências expectáveis do mercado de trabalho; a perceção das condições e 
dos requisitos mobilizáveis no acesso ao primeiro emprego; e as orientações de valores 
atribuídas ao trabalho.  
Genericamente, pretendemos conhecer as aspirações e expectativas sobre o 
futuro profissional que se forjam em contexto universitário e necessariamente em 
confronto com o mercado de trabalho. A este objetivo geral, acrescentam-se outros, 
mais específicos, que se traduzem em a) conhecer os projetos profissionais dos 
estudantes, tendo em conta a diversidade do universo de estudo, sobretudo no que 
respeita a parâmetros como o sexo, a média final de curso presumida ou o curso 
frequentado; b) saber como avaliam os estudantes a formação académica recebida, 
nomeadamente a perceção que têm da sua adequabilidade às exigências do mercado de 
trabalho; c) compreender os requisitos percecionados como os mais importantes para se 
aceder ao primeiro emprego; e d) saber que valores atribuem ao trabalho e que tipo de 
recompensas esperam dele obter. 
Como interpretam estes jovens o futuro profissional no contexto das incertezas 
atuais? Que posicionamento assumem? Que aspirações e expectativas do processo de 
inserção profissional? Estas orientações variam entre grupos de pessoas? Se sim, de 
acordo com que parâmetros? Eis as questões que norteiam o nosso estudo. 
Ao contrário do que se verifica em países como a Bélgica, Canadá e França, em 
que existe já uma longa tradição em análises da inserção profissional dos jovens, em 
Portugal os estudos sobre esta temática são recentes e ainda pouco numerosos. De facto, 
apenas a partir da década de noventa do século XX, a questão da inserção profissional 
dos jovens começou a adquirir uma maior visibilidade no nosso país, fruto de 
fenómenos como o prolongamento dos anos de estudo, os problemas de inserção 
profissional, nomeadamente dos licenciados e a generalização dos processos de 
avaliação da qualidade do ensino superior. Deste modo, os estudos realizados desde 
- 2 - 
 
então têm-se centrado, em grande medida, sobre as opções dos estudantes por esse nível 
de ensino e por determinadas fileiras de estudos, bem como sobre as suas motivações, 
aspirações e expectativas face ao trabalho (Marques: 2006). 
A partir dos anos noventa, os licenciados de grupo privilegiado passam a 
vítimas: vítimas do desemprego, da flexibilização, da sobrequalificação. E embora os 
dados disponíveis permitam desconstruir parte deste pessimismo, a verdade é que os 
processos de inserção profissional dos diplomados do ensino superior se têm tornado 
mais longos, menos lineares e fortemente dependentes dos ciclos económicos (Alves: 
2008). 
Deste modo, confrontados com um futuro incerto, em que a posse de uma 
licenciatura já não garante o acesso imediato a empregos mais qualificados e melhor 
remunerados, que expectativas (ainda) alimentam os finalistas da Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto relativamente ao seu futuro profissional? 
O presente documento estrutura-se em quatro capítulos. No primeiro efetuamos 
uma breve revisão da literatura sobre a problemática da inserção profissional dos 
diplomados. Depois, no capítulo II, descrevemos a metodologia e as técnicas utilizadas, 
bem como os critérios que nortearam a construção da amostra. No terceiro capítulo, 
apresentamos e analisamos os dados recolhidos para, no capítulo IV, procedermos à sua 
discussão por contraponto com a literatura. Por fim, apresentamos as conclusões sobre o 
problema, as implicações teóricas e práticas, bem como as principais limitações e pro-
postas para investigação futura. 
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CAPÍTULO I 
A CONSTRUÇÃO DE UMA PROBLEMÁTICA TEÓRICA: 
PERSPETIVAS ANALÍTICAS E CONCEITOS FUNDAMENTAIS 
 
1. Uma Viagem Rumo ao Incerto – O Processo de Inserção Profissional 
 
Há muito que as relações entre o sistema educativo e o sistema de emprego se 
constituem como tema incontornável para a economia. Contudo, nos últimos anos, esta 
discussão tem assumido novos contornos. Atualmente, questões como o aumento das 
taxas de desemprego jovem, nomeadamente de jovens diplomados, tem contribuído 
para enfatizar a discussão em torno da adequação entre a formação providenciada pelo 
sistema educativo e as características/necessidades do sistema de emprego. 
E se o questionar da necessidade de adequação entre educação/formação e 
emprego é uma questão potencialmente sensível em quase todos os níveis de ensino, a 
sua particular incidência revela-se sobretudo no ensino superior. Este tema centra-se 
num quadro de debate em que os argumentos em defesa do papel estratégico do ensino 
superior para o desenvolvimento e a competitividade, se cruzam com os contra-
argumentos da autonomia das instituições de ensino superior, em particular das 
universidades, face à economia. 
Aos objetivos (aparentemente?) mais pragmáticos de modernização do tecido 
produtivo, contrapõem-se, por sua vez, os objetivos estabelecidos pelas próprias 
instituições de ensino que, de acordo com Ana Cotrim e Teresa Amor (1999ª: 17), não 
estabelecem como prioridade “(...) a adequação dos seus curricula de formação às 
necessidades desse mesmo tecido produtivo”. 
Figueiredo (1997) parece concordar com esta perspectiva, ao referir-se ao grande 
“divórcio” que tem caracterizado o inter-relacionamento entre o ensino superior e a 
realidade do jogo económico. Segundo o autor, este desfasamento entre o ensino 
superior e a realidade económica reside em duas categorias de causas principais, 
naturalmente interligadas: por um lado, os erros de definição política ao longo dos 
tempos; por outro, aspetos mais tipicamente culturais como, por exemplo, o 
individualismo, a falta de iniciativa e de espírito de cooperação e a prevalência de 
perspetivas de curto prazo dos indivíduos. 
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Muitos são os autores que defendem que o sistema educativo deve adaptar-se às 
novas necessidades que vão surgindo ao nível do mercado de trabalho. Matos (1997) 
posiciona-se nesta perspetiva, ao considerar que as instituições de ensino superior 
deverão fornecer aos seus alunos os instrumentos que correspondam às suas 
expectativas e os habilitem ao desempenho das tarefas exigíveis pelo presente ou futuro 
posto de trabalho. Na mesma linha de pensamento, Simões (1997) afirma que o sistema 
de ensino deve ser capaz de fornecer aos indivíduos uma formação compatível com as 
necessidades das estruturas produtivas, caso contrário, cair-se-á numa contradição 
indesejável: a existência de analfabetismo funcional, a par de um eventual excedente de 
diplomados. 
Reis (1997) tem, quanto a nós, a perspetiva mais interessante acerca desta 
questão. Para este autor, as relações entre o ensino superior e as empresas são, em geral, 
apreciadas num quadro relativamente simplista, dicotómico e normativo. Usa-se a 
imagem da “aproximação”, querendo com isso significar sobretudo que o ensino 
superior deve aproximar-se do mundo empresarial. A ideia da “aproximação”, ao 
mesmo tempo que é apenas um movimento de “deslocação” de apenas uma das partes – 
o ensino superior – traz também consigo a convicção de que as empresas são o mundo 
onde está a prática, o concreto, o modo certo de fazer as coisas. Esta atitude de rendição 
submissa a uma ideia “praticista”, baseada na premissa de que no mundo empresarial 
estão as “virtudes” e fora dele estão os “desafios” (o imobilismo, o intelectualismo, etc.) 
é, segundo o autor, profundamente errada. Na verdade, estamos perante duas realidades 
que constituem, reciprocamente, um desafio uma para a outra. Duas realidades que se 
devem transfigurar, mas sem submissão da lógica de uma à outra. O autor conclui, 
afirmando que a relação ensino superior-empresas deve basear-se na qualificação 
recíproca das duas partes. 
Nas últimas décadas, têm-se agudizado as dificuldades com que um número 
crescente de jovens se confronta quando termina a sua formação e pretende ingressar no 
mercado de trabalho. A expansão do ensino superior, com o consequente aumento do 
número de licenciados, bem como as transformações económicas que se verificaram nos 
últimos anos, têm vindo a provocar profundas alterações naquilo que alguns autores 
designam por “mercado de trabalho dos licenciados” (Kivinen e Ahola: 1999; Teichler: 
2002). Este mercado de trabalho continua hoje a ser constituído pelos empregos mais 
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qualificados; contudo, ao contrário do que acontecia no passado, nem todos os 
licenciados conseguem a ele aceder quando completam a sua formação académica.  
De facto, o desemprego dos jovens diplomados tem crescido a um ritmo 
apreciável. No ano de 2000, em Portugal, a taxa de desemprego entre indivíduos com o 
ensino superior era de 3,1%. Em 2010, esta percentagem subiu para 7,1%
1
. Este 
aumento das dificuldades de inserção dos jovens com mais escolaridade demonstra um 
agravamento do desfasamento entre a procura e a oferta de mão-de-obra muito 
qualificada, numa população com uma das mais baixas taxas de escolarização até há 
bem poucos anos. 
É assim que na sociedade portuguesa assistimos a um fenómeno aparentemente 
paradoxal: de um lado, o mencionado défice de qualificação; de outro, um tendencial 
aumento das taxas de desemprego dos indivíduos com níveis de habilitação mais 
elevados, sobretudo nos grupos etários mais jovens. 
Uma possível justificação para um tal aumento das taxas de desemprego para 
este nível de ensino poderá residir, no entender de Cotrim e Amor (1999ª: 7), “(..) no 
grau e nas opções de modernização assumidas pelas empresas, uma vez que a definição 
das suas necessidades de recursos humanos com este nível de ensino estará 
estreitamente dependente dos objetivos estratégicos que definirem”. De facto, e em 
última instância, o grau de empregabilidade dos indivíduos depende, não só das 
competências e das qualificações pessoais, mas também de características de ordem 
estrutural (como, por exemplo, a estrutura do tecido produtivo do contexto onde se 
insere), das relações estabelecidas entre as instituições de ensino superior e o tecido 
empresarial, ou mesmo de fenómenos e flutuações de carácter conjuntural. Isto é, os 
processos de inserção profissional são também “estruturados pelos modos de 
funcionamento dos mercados de trabalho e pelas políticas de gestão de recursos 
humanos das empresas, que oferecem condições diferentes de inserção, de mobilidade, 
de formação, de remuneração e de estabilidade” (Alves, 2008: 199). 
Do mesmo modo, vários autores defendem a existência de um desajustamento 
entre o ritmo de produção dos diplomas e a evolução do mercado de trabalho, na 
medida em que o aumento do número de diplomados não tem sido acompanhado por 
                                                 
1
 Fonte: Pordata. Disponível em:  
http://www.pordata.pt/Portugal/Taxa+de+desemprego+total+e+por+nivel+de+escolaridade+completo+(p
ercentagem)-1009. Página acedida em 21 de Novembro de 2011. 
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um upgrading da estrutura de emprego (Grácio: 1997; Paul e Murdoch: 2000; Teichler: 
2000). 
No limite, o aumento da taxa de desemprego para este nível de ensino demonstra 
não se poder estabelecer um nexo de causalidade direta entre a obtenção de um diploma 
de ensino superior e o aumento de empregabilidade. Ter um diploma de licenciatura 
representa, cada vez menos, ter um passaporte válido para empregos mais qualificados e 
melhor remunerados. É assim que os processos de inserção profissional, ao perderem a 
linearidade que durante séculos os caracterizou, têm transformado o emprego dos 
diplomados num problema económico, social e político.  
O desemprego de diplomados do ensino superior e o seu aumento recente e 
contínuo constituem hoje um dos aspetos mais inquietantes da sociedade portuguesa. 
Por um lado, os diplomas escolares desvalorizam-se socialmente e, por essa via, 
desvaloriza-se ainda mais o papel e a função social da universidade aos olhos dos 
cidadãos. Por outro lado, torna-se mais difícil, para muitos jovens, construir identidades 
pessoais e percursos escolares e profissionais. 
Por vezes, os jovens são levados a pensar que entre educação e trabalho existe 
uma articulação quase perfeita, ou a supor que basta atingirem uma certa qualificação 
para virem a obter um certo tipo de emprego. Neste sentido, Azevedo (1999) chama a 
atenção para o perigo de os mais jovens construírem representações do futuro do 
emprego e das profissões com os esquemas do passado. Neste sentido, o autor defende a 
necessidade de se encetarem novas formas de encarar a inserção socioprofissional, o 
trabalho e o emprego: “Ser jovem, ter um diploma e ser obrigado a voar como uma 
borboleta (de canudo na mão), num cenário social de itinerários profissionais 
imprevisíveis, pode implicar a necessidade de encetar outro modo de voar” (Azevedo, 
1999: 53-54). 
Em função das complexas mutações que têm vindo a suceder-se na economia à 
escala mundial, a inserção profissional tem vindo a perder gradualmente alguma da 
linearidade que, até certo ponto, a caracterizava. A tradicional sequência em cadeia 
entre três momentos estanques ao longo da vida – a educação/formação, o trabalho e a 
reforma – está a ruir (Azevedo: 1999). Aquele emprego estável que se esperava obter à 
saída do sistema de formação, seja a elementar, seja a universitária, e manter pela vida 
fora até à reforma, já não existe. As pessoas tendem a exercer várias atividades e até 
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várias profissões ao longo da sua vida profissional. Por outro lado, a desejada 
correspondência entre uma certa formação e um certo tipo de emprego e de profissão 
dificilmente se pode assegurar (mesmo no caso dos médicos, engenheiros, economistas, 
entre outros). 
É assim que a inserção deixa de ser um momento e tende a tornar-se um 
percurso, caracterizado por dificuldades de acesso à vida ativa e pontuado por empregos 
esporádicos, momentos de formação e de desemprego declarado ou oculto. Azevedo 
(1999) afirma que a carreira profissional deve hoje ser encarada como um percurso em 
ziguezague e incerto. As carreiras profissionais, diz o autor, tendem a iniciar-se, regra 
geral, de um modo conturbado. Por um lado, os primeiros contactos são quase sempre 
precários. Por outro, a sua duração é quase sempre curta. Por outro ainda, a mudança de 
atividade é atualmente muito frequente. 
É cada vez com menor frequência que se pode falar de “emprego para toda a 
vida” e, portanto, de “carreira numa empresa”. À semelhança do que ocorre noutros 
países, também em Portugal têm-se progressivamente vindo a difundir fenómenos como 
a precariedade do emprego e o desemprego. Os vínculos contratuais são cada vez mais 
fluidos, instáveis e precários, podendo até dispersar-se, simultaneamente, por várias 
entidades (Azevedo: 1999). 
O facto de em 2010 haver quase 23 milhões de desempregados na Europa27 
constitui motivo mais do que suficiente para que cresça, entre os mais jovens, uma forte 
inquietação quanto ao seu futuro profissional
2
. 
Contudo, devemos ter algum cuidado com os discursos alarmistas sobre o 
emprego dos licenciados. Marcados por uma forte carga ideológica, eles tendem a 
resistir a todas as evidências empíricas que põem em causa a realidade que constroem. 
Na verdade, os dados disponíveis e os estudos realizados mostram uma realidade muito 
menos negra do que aquela que nos pretendem fazer crer (Teichler: 2000). 
É verdade que existe desemprego entre os licenciados. Mas também é verdade 
que ele é sempre inferior ao dos trabalhadores com menores qualificações (OCDE: 
2006; Portugal: 2004). É indiscutível que a precariedade pauta o percurso profissional 
dos licenciados, mas a sua incidência é consideravelmente inferior à dos trabalhadores 
                                                 
2
 Fonte: Pordata. Disponível em: http://www.pordata.pt/Europa/Populacao+desempregada-1950 
Página acedida em 21 de Novembro de 2011. 
 
- 8 - 
 
menos qualificados (OCDE: 2006; Portugal: 2004). Ou seja, embora a situação 
profissional dos licenciados se tenha vindo a deteriorar, eles continuam a ser um grupo 
privilegiado no mercado de trabalho. Hoje, tal como no passado, no mercado de 
trabalho dos licenciados estão concentrados os empregos mais qualificados, melhor 
remunerados e com melhores perspetivas de carreira (Pitcher e Purcell: 1998). 
Um dos privilégios que ainda hoje se mantêm é a garantia de remunerações mais 
elevadas. Muito embora a taxa de retorno do investimento em formação de nível 
superior tenha vindo a diminuir (Teichler: 2000), o salário médio de um licenciado 
continua a ser, em todos os países, superior ao daqueles que não possuem este nível de 
habilitação (OCDE: 2006). De acordo com Portugal (2004), o mercado de trabalho 
português apresenta prémios de licenciatura invulgarmente elevados: a taxa de 
rentabilidade de um curso superior é de 15%, valor que excede em muito o retorno 
esperado da maioria das aplicações financeiras disponíveis no mercado de capitais. 
Contudo, é indiscutível que apesar das condições mais favoráveis que gozam os 
diplomados do ensino superior no mercado de trabalho, os processos de inserção 
profissional se têm tornado mais longos, mais incertos e fortemente dependentes dos 
ciclos económicos. Detentores de diplomas académicos que certificam trajetórias 
escolares qualificantes, os licenciados deparam-se, atualmente, com um futuro marcado 
pela incerteza.  
Como interpretam os jovens finalistas da Faculdade de Economia o futuro 
profissional no contexto das incertezas atuais? Que posicionamento assumem? Que 
aspirações e expectativas do processo de inserção profissional? Estas orientações 
variam entre grupos de pessoas? Se sim, de acordo com que parâmetros? Eis o fio 
condutor do nosso estudo. 
 
2. Aspirações e Expectativas Profissionais 
 
"O tempo não se ocupa em realizar as nossas 
esperanças: faz o teu trabalho e voa."  
(Eurípedes) 
 
O termo expectativa é quase sempre utilizado com um sentido de projeção no 
futuro. Contudo, a expectativa também se reporta, necessariamente, a experiências 
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passadas. Hersey e Blanchard (1986:29) corroboram esta ideia, ao afirmarem que “a 
expectativa é uma probabilidade percebida de satisfazer uma determinada necessidade 
por um indivíduo, com base na experiência do passado”. Piéron (1987), por sua vez, 
refere-se à expectativa como uma atitude de espera, com um certo grau de esperança. 
Na perspetiva de Boutinet (1986), o processo de socialização, desperta no 
indivíduo níveis sucessivos de aspirações, de satisfação de necessidades e de 
desempenho de determinados papéis sociais. Mas é a sua efetiva integração social que 
cria expectativas, que espera virem a ser preenchidas futuramente. 
O conceito de expectativa encontra-se diretamente ligado aos projetos pessoais e 
profissionais dos indivíduos, num processo de progressivo confronto com a antecipação 
de uma atuação futura. É assim que estes criam expectativas e investem num projeto 
profissional e de vida, através da elaboração de estratégias e utilizando todos os meios 
disponíveis, de modo a concretizar os seus anseios. 
Existe, na nossa sociedade, como em outras, um fosso profundo entre as 
gerações que cresceram e começaram a construir os seus projetos profissionais durante 
os “trinta gloriosos” (1945-1975), nomeadamente entre 1946 e 1964 (os “Baby 
Boomers”), entre 1965 e 1980 (Geração X) e a geração atual (Geração Y).  
Se tivermos em conta que o conceito de geração se refere não só a um grupo de 
pessoas nascidas na mesma época, mas também a um grupo de pessoas com 
características e valores semelhantes, facilmente compreendemos a pertinência dos 
estudos que se têm vindo a realizar sobre esta temática (Smola e Sutton: 2002; Robbins: 
2004; Alsop: 2008; Lombardía et al.: 2008; Oliveira: 2009; Smith: 2009; Tulgan: 2009; 
Twenge et al.: 2010). 
De acordo com as teoria sobre gerações, as pessoas nascidas num mesmo 
período compartilham contextos históricos e sociais que tendem a condicionar o seu 
padrão de resposta a situações e a instituições, bem como o seu sistema de valores e de 
crenças, a sua ética profissional, a forma como encaram e se comportam no trabalho, e 
as suas aspirações e expectativas profissionais (Smola e Sutton: 2002).  
Assim, se quisermos perceber o que motiva os indivíduos, as aspirações e 
expectativas que alimentam, teremos que compreender “(…) o contexto em que eles 
cresceram, as tendências culturais às quais estiveram expostos e as mudanças políticas 
e sociais por que passaram” (Lombardía et al., 2008: 1). 
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Os “Baby Boomers”, assim chamados devido ao grande número de nascimentos 
após a Segunda Guerra Mundial, tiveram a oportunidade de acompanhar o surgimento 
de movimentos revolucionários, como o movimento hippie, o que potenciou a sua 
capacidade de intervenção na sociedade. Valores como a busca pela realização e pelo 
sucesso pessoal marcam esta geração. Os “Baby Boomers” caracterizam-se, de igual 
modo, por serem particularmente leais às suas carreiras e entidades empregadoras 
(Oliveira: 2009). 
A “Geração X”, por sua vez, cresceu num contexto de consumo, potenciado pela 
televisão e pelo processo de globalização. É uma geração que valoriza ainda mais o 
dinheiro, visto como um indicador do desempenho profissional dos indivíduos. A 
“Geração X” atribui, face às gerações anteriores, uma importância maior à família e 
uma menor ênfase à disciplina e à autoridade (Oliveira: 2009). É também uma geração 
que se mostra menos disposta a fazer sacrifícios pessoais pelos seus empregadores, 
aspeto que será ainda mais notório na geração seguinte – a “Geração Y” (Robbins: 
2004). 
A geração atual, chamada de Y, e na qual se foca o nosso estudo, foi 
essencialmente influenciada por dois marcos históricos: a globalização e a tecnologia 
(Tulgan: 2009). É uma geração que cresceu num contexto de constante fluxo de ondas 
de informação, onde os equipamentos são rapidamente descartados e substituídos por 
outros, mais inovadores. Este cenário potenciou o carácter consumista da “Geração Y”, 
e deu origem a uma geração impaciente, com um grande senso de imediatismo. De 
acordo com Tulgan (2009), a geração atual preocupa-se essencialmente com o curto 
prazo, esperando oportunidades e recompensas imediatas. 
A geração atual viu os seus pais dedicarem-se quase exclusivamente ao trabalho, 
com prejuízo da vida familiar, para mais tarde muitos deles serem descartados pela 
empresa à qual se dedicaram toda a vida. Por esse motivo, tendem a questionar 
constantemente as suas carreiras profissionais, já não pretendem trabalhar na mesma 
organização toda e vida e valorizam intensamente o equilíbrio entre a vida pessoal e 
profissional (Smith: 2009). 
Estes jovens caracterizam-se ainda por lidar mais facilmente com a mudança e 
por serem mais tolerantes com os erros (Alsop: 2008). Para além disso, esperam assumir 
responsabilidades e crescer rapidamente dentro das organizações. O desejo de fazer 
- 11 - 
 
carreira, preferencialmente numa empresa de prestígio, mostra que o trabalho, à 
semelhança do que acontecia com as gerações anteriores, continua a ocupar um lugar de 
destaque no sistema de valores destes jovens.  
De acordo com Oliveira (2009), os jovens da “Geração Y” são muito 
competitivos, focados nos resultados, ávidos pelo progresso e prontos para trabalhar 
para o alcance de metas ambiciosas. A par da disposição para encarar desafios, estes 
jovens também esperam elevadas recompensas. A este propósito, o autor acrescenta: “A 
Geração Y é motivada por desafios que promovam o próprio crescimento. Quando não 
identifica essa possibilidade, rapidamente se mobiliza na direção de outros desafios. 
(…) A simples troca de emprego já não está associada apenas a benefícios financeiros, 
e sim à falta de desafios coerentes com as expectativas dos jovens” (Oliveira, 2009: 
181).  
Na mesma linha de pensamento, Tulgan (2009) afirma que a geração atual 
possui expectativas muito altas: sobre eles próprios, mas também sobre as entidades 
empregadoras. E, por esse motivo, estão mais propensos a discordar abertamente das 
decisões do empregador e do sistema de recompensas desenhado pela empresa.  
Tulgan (2009) identifica oito fatores que a “Geração Y” procura nas 
oportunidades profissionais:  
(1) Performance baseada na compensação financeira: os jovens esperam ser 
recompensados financeiramente na mesma proporção ao valor por eles agregado à 
empresa. 
(2) Agenda flexível: a geração atual espera ter um maior controlo sobre a sua 
própria agenda. 
(3) Local flexível: espera ainda, à medida que vai alcançando as suas metas, ter 
maior controlo sobre o local de trabalho. 
(4) Habilidades vendáveis: estes jovens esperam ainda oportunidades de 
desenvolvimento pessoal e profissional, facilmente transferíveis para outras 
organizações.  
(5) Acesso aos decisores: querem ter a oportunidade de relacionar-se com 
importantes líderes, gestores, clientes, consumidores. 
(6) Crédito pessoal pelos resultados alcançados: querem ter os seus nomes 
associados aos resultados tangíveis que eles produzam. 
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(7) Área clara de responsabilidades: esta geração quer ter 100% de controlo 
sobre alguma coisa, um terreno onde pode dar provas da sua competência. 
(8) Oportunidade para expressão criativa: querem ter a liberdade para fazer as 
coisas à sua própria maneira. 
 
As três décadas que se seguiram à 2ª Guerra Mundial são hoje recordadas como 
uma época gloriosa que jamais se repetirá, em que o pleno emprego e o crescimento 
económico eram uma realidade que não se punha em causa. A escassez de mão-de-obra 
depressa resolveu os problemas do desemprego juvenil e dos empregos sem futuro que 
se faziam sentir no período que precedeu a guerra. Chegara a “era do jovem 
trabalhador” (Roberts e Parsell, 1990: 167). 
A recuperação económica do pós-Guerra fomentou, pois, um grande otimismo, 
expresso na certeza de que associado ao crescimento económico estava a criação de 
empregos estáveis e duradouros. Porém, na década de 70, a instabilidade mostrava os 
seus primeiros sinais
3
, lançando dúvidas sobre a perenidade do crescimento económico 
e sobre a real capacidade dos Estados fazerem face a questões como o crescente 
desemprego ou a subida das taxas de inflação. Surge, deste modo, uma “nova condição 
social dos jovens” (Roberts e Parsell: 1990), marcada por elevadas taxas de 
desemprego, por transições prolongadas e pela incerteza quanto ao futuro. Azevedo 
(1999:53) chama-lhes a geração dos “órfãos dos trinta gloriosos” que, segundo o autor, 
deve “fazer o luto dos sonhos de um futuro que era o dos seus pais e que, em boa parte, 
lhes continua a ser transmitido como óbvio ou o mais provável”. 
Contudo, a grande maioria dos estudantes continua a atribuir à passagem pela 
universidade o alargamento virtual das oportunidades futuras de inserção profissional 
(Mauritti, 2002: 105). O diploma do ensino superior continua a ser visto, pelos alunos e 
pelas respetivas famílias, como “um passaporte para o emprego e um seguro contra o 
desemprego” (Alves, 2008: 283).  
Com efeito, quer a teoria do sinal (Spence: 1973), quer a teoria do filtro (Arrow: 
1973) enfatizam a importância da formação nos processos de recrutamento e seleção: 
por um lado, porque ela é percecionada como um indicador da produtividade dos 
                                                 
3
 Nomeadamente, por consequência do choque petrolífero de 1973. 
- 13 - 
 
candidatos ao emprego; por outro, porque permite estimar os custos de formação que a 
empresa terá de suportar com o novo trabalhador. 
A teoria do sinal (Spence: 1973) parte do pressuposto de que o empresário, não 
conhecendo a produtividade individual dos candidatos ao emprego, baseia-se em sinais 
como o diploma para aferir as capacidades individuais. Neste sentido, o diploma é visto 
como um fator de redução da incerteza quanto à qualidade da mão-de-obra: quanto mais 
elevado for o seu nível de qualificação, maiores serão as suas capacidades. É assim que 
o empresário tende a preferir os candidatos detentores de qualificações escolares mais 
elevadas. 
Na mesma linha de pensamento, a teoria do filtro (Arrow: 1973) advoga que a 
formação atua como um filtro, que permite ordenar os indivíduos de acordo com as suas 
capacidades. Neste contexto, a universidade assume um papel de dupla seleção, já que 
ela seleciona à entrada, através da definição de uma nota mínima e limitando o número 
de vagas e à saída, quando atribui ou não um diploma. É assim que a obtenção de um 
diploma, ao resultar de uma dupla filtragem, garante ao empresário um nível mínimo de 
capacidades por parte do seu detentor.  
Importa no entanto ter presente que muito embora se continue a estabelecer uma 
relação mais ou menos direta entre diploma do ensino superior e elevadas recompensas 
simbólicas e materiais, a posse deste título académico já não garante a todos os seus 
detentores o acesso às posições mais elevadas na estrutura do emprego. O diploma do 
ensino superior é atualmente “apenas uma chave que destranca portas, mas que não dá 
garantias de as abrir” (Brown e Scase, 1994: 166).  
Apesar das evidências, um estudo realizado por Perrone e Vickers (2003) 
mostrou que os estudantes saem da universidade com um elevado grau de expectativas e 
otimismo em relação ao seu futuro profissional, sendo que a própria instituição de 
ensino superior contribui para a formação dessas expectativas.  
Na mesma linha de pensamento, Johnson (2001), afirma que os jovens concluem 
a sua formação universitária com expectativas elevadas e irrealistas em relação ao 
mercado de trabalho, esperando recompensas que não vão ser atingidas. Estas 
expectativas, continua o autor, apenas irão ser revistas e, necessariamente, 
reformuladas, aquando do confronto com a realidade do mercado de trabalho. De facto, 
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o primeiro emprego representa, muitas vezes, um dano psicológico para os jovens, uma 
vez que as dificuldades encontradas são encaradas como uma rejeição pessoal. 
As recompensas esperadas incluem quer valores extrínsecos (salário, prestígio, 
etc.), quer valores intrínsecos (ter um trabalho que dê prazer, ajustado à vocação, etc.). 
Um estudo realizado no nosso país (Mauritti: 2002) mostrou que a frequência do ensino 
superior reflete, em primeiro lugar, a procura de recompensas intrínsecas, como a 
realização vocacional e o desenvolvimento de potencialidades pessoais. Contudo, 
também as recompensas extrínsecas, como o acesso a uma profissão qualificada e bem 
remunerada, não deixam, de igual modo, de ser reconhecidas como muito importantes 
para uma grande parte dos estudantes. Neste contexto, são os estudantes de direito, 
economia, gestão e engenharias que mais se destacam pela importância atribuída a este 
tipo de recompensas.  
Na perspetiva de Bourdieu (2007), existe um desfasamento entre expectativas 
subjetivas e oportunidades objetivas, resultante de um processo gerado por uma inflação 
de diplomas e pelo paradoxo designado como “democratização escolar”. Para o autor, o 
simples acesso a um nível de ensino faz com que os indivíduos esperem as mesmas 
oportunidades e recompensas que este acesso proporcionava a outras gerações, em 
períodos anteriores. É assim que os jovens, que Bourdieu chama de “geração 
enganada”, vivenciam a distância entre as aspirações e expectativas produzidas pelo 
sistema escolar e as oportunidades objetivas que o mercado de trabalho produz. 
Nesta situação, os jovens desenvolvem estratégias individuais, que passam por 
reformular os seus projetos profissionais. O confronto com a realidade exige deles um 
“esforço para lidar com a situação, desenvolvendo não só estratégias racionais, mas, 
sobretudo, uma capacidade de adaptar-se às circunstâncias” (Velho, 1994: 45). Desse 
modo, os indivíduos ajustam as suas expectativas às restrições desenvolvidas ao nível 
do mercado de trabalho. Esta estratégia de ajustamento pragmático das aspirações à 
realidade reflete-se na projeção de um futuro cada vez menos ambicioso e mais próximo 
da situação em que o indivíduo se encontra. 
Em muitos casos, isso implica reconstruir o próprio passado, para que este se 
adeque à realidade encontrada, criando a sensação de que houve uma conquista quando, 
na verdade, as expectativas é que mudaram. 
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Enquanto conjunto multifacetado de traços simbólico-culturais, as aspirações e 
expectativas que os jovens alimentam em relação ao seu futuro profissional exprimem, 
simultaneamente, padrões comuns e diferenciados, em função de diversos 
constrangimentos sociais.  
A excelência escolar, por exemplo, parece constituir um fator importante na 
explicação de diferentes expectativas e estratégias dos estudantes (Marques: 2006). De 
facto, se as médias finais se apresentam como um recurso, com uma importância 
relativa na inserção profissional, elas tendem, em função de uma “boa” ou “suficiente” 
média, condicionar posições mais ou menos otimistas sobre os vários aspetos 
relacionados com este processo.  
Neste sentido, parece haver evidência que sustenta a hipótese (H1) de que os 
finalistas que apresentam médias finais presumidas mais elevadas são aqueles que 
revelam expectativas mais elevadas em relação ao processo de inserção profissional 
(Marques: 2006). O “conforto moral” proporcionado por uma boa média constitui-se 
como mais um recurso disponível para enfrentar o impacto da entrada no mundo do 
trabalho. 
Por outro lado, a média final de curso parece também condicionar as 
expectativas na avaliação dos requisitos no acesso ao mercado de trabalho por parte dos 
finalistas (Marques: 2006). Com efeito, os alunos que presumem concluir a licenciatura 
com médias mais altas tendem a atribuir maior importância à média final como móbil 
facilitador da entrada no mercado de trabalho (H2). Em oposição, são sobretudo os 
finalistas que presumem uma média final mais baixa aqueles que realçam a importância 
do capital relacional (conhecer gente com influência, ter bons contactos) no acesso ao 
primeiro emprego (H3) (Marques: 2006). 
A este propósito, torna-se interessante referir que uma investigação levada a 
cabo por Smithson et al. (1998) permitiu concluir que no nosso país, mais do que em 
qualquer outro dos países em análise, foram recorrentes as referências ao capital 
relacional enquanto mecanismo fundamental de inserção e promoção no mercado de 
trabalho. Num contexto de dificuldades acrescidas no acesso ao mundo do trabalho, o 
capital relacional parece, aliás, aumentar de influência. Com efeito, muitos dos jovens 
indicaram, no estudo referido, que as “cunhas”, o “fator c”, os “conhecimentos” ou a 
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“capacidade relacional” eram hoje fundamentais para se integrarem nos (diversos) 
contextos laborais em que as oportunidades escasseiam.  
Também o curso frequentado parece ser um elemento diferenciador no que 
concerne às aspirações e expectativas dos estudantes em relação ao seu futuro 
profissional. Tal poderá dever-se às variações que as trajetórias futuras mais prováveis 
apresentam de curso para curso e aos diversos tipos de expectativas e aspirações que em 
cada um deles mais frequentemente se constroem (Almeida et al.: 1990). Neste 
contexto, partimos da hipótese de que as aspirações e as expectativas dos estudantes em 
relação à futura profissão variam em função do curso frequentado (H4).  
Do mesmo modo, existe alguma evidência que aponta para o facto de as 
aspirações e expectativas dos estudantes quanto à futura profissão dependerem, em 
alguma medida, de se ter tido ou não acesso à licenciatura que se preferia aquando da 
entrada para o ensino superior (Almeida et al.: 1988). Neste seguimento, delineamos a 
hipótese segundo a qual os estudantes que tiveram acesso à licenciatura que preferiam 
quando entraram para a universidade acalentam expectativas mais elevadas quanto ao 
seu futuro profissional (H5). 
Os estudos que analisam a inserção profissional dos jovens a partir das suas 
características individuais, colocam ainda em evidência o papel que o género assume na 
configuração desses processos. De um modo geral, é inquestionável que as raparigas se 
debatem com dificuldades maiores no processo de inserção profissional (Lollivier: 
2000; Eckert: 2001). Com efeito, as diferenças relativamente ao contingente masculino 
consistem numa maior dificuldade na obtenção de emprego, numa maior 
vulnerabilidade ao desemprego e à precariedade, num maior risco de desclassificação 
socioprofissional e salarial, numa maior duração e diversidade dos percursos de 
inserção profissional, mesmo quando detentoras de um diploma do ensino superior e 
nos salários mais reduzidos que auferem, ainda que possuam o mesmo diploma ou 
tenham a mesma categoria socioprofissional que os seus congéneres masculinos. Deste 
modo, no nosso estudo pretendemos verificar se, ao anteciparem processos de inserção 
profissional pautados por dificuldades acrescidas, as finalistas alimentam aspirações e 
expectativas profissionais menos elevadas, por comparação com os seus colegas (H6). 
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3. Os Jovens e o Trabalho: Valores e Representações Sociais 
 
Nas sociedades contemporâneas, o campo das atividades profissionais é um dos 
principais núcleos estruturadores de toda a vida social, considerada esta quer do ponto 
de vista das instituições e dos processos coletivos, quer do dos atores sociais. Na ótica 
destes últimos, ressalta desde logo a quantidade de horas diárias e de dias de vida que os 
indivíduos passam no exercício de atividades profissionais. É igualmente notória a 
importância que estas assumem, quer no plano de acesso a recursos – materiais e 
simbólicos – que condicionam decisivamente as possibilidades de consumo e os estilos 
de vida, quer no plano do equacionamento de projetos pessoais. Deste modo, é por 
demais evidente a incidência que a profissão, o trabalho e o emprego têm nos quadros 
de valores dos indivíduos e dos grupos (Almeida: 1990). 
Perceber o significado do trabalho para os jovens é fundamental para o 
entendimento das suas aspirações e expectativas profissionais. De acordo com Salanova 
e Peiró (1996), o significado do trabalho diz respeito ao conjunto de crenças e valores 
que os indivíduos desenvolvem antes e durante o processo de socialização do trabalho, 
com características flexíveis e sujeitas a alterações perante as experiências pessoais e 
mudanças no contexto. Quer isto dizer que, aquando da entrada efetiva no mundo do 
trabalho, os jovens começam a testar e validar as expectativas criadas, podendo estas 
sofrer adaptações, de acordo com as circunstâncias. 
Ao longo da história, a valorização do trabalho tem variado de degradante e 
alienante a enobrecedor, sendo no nosso país um direito consagrado institucionalmente. 
Nos finais dos anos 60, surgem algumas teorias que afirmam o declínio do 
trabalho como valor ético, bem como movimentos de recusa ou desinvestimento no 
mesmo. De facto, a crise de 68 põe o trabalho em causa – assiste-se à rejeição do 
sistema de valores ligados ao trabalho, à realização no e pelo trabalho e ao êxito 
profissional opõe-se a recusa pura e simples do trabalho (Pais: 1998). 
Com a crise económica que se instala a partir dos anos 70 e a crescente 
concorrência no mercado de trabalho, a dificuldade cada vez maior na obtenção e 
conservação de um emprego, torna-se na preocupação dominante. 
Aparecem então novas correntes, segundo as quais o trabalho deverá ser mais 
convivial e harmonizar-se com outras dimensões da vida quotidiana. 
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Ao tornar-se um bem raro, relativizam-se as representações negativas do 
trabalho e diminui o tom da contestação, em comparação com os anos 60. Este facto vai 
condicionar as atitudes face ao trabalho, nomeadamente dos jovens (Pais: 1998). A 
conceção do trabalho como forma de realização individual reatualiza-se.   
É neste contexto que surge a hipótese de escassez de Inglehart, segundo a qual as 
prioridades dos indivíduos tendem a refletir o contexto socioeconómico envolvente, 
pelo que os bens raros são alvo de uma valoração (Inglehart: 1997). Neste sentido, o 
autor distingue dois grandes grupos de valores: os valores materialistas e os valores pós-
materialistas. Os primeiros estão relacionados com a satisfação de necessidades básicas 
elementares ao bem-estar económico e à coesão social. Os valores pós-materialistas, por 
sua vez, típicos das sociedades mais desenvolvidas, resultam de novas preocupações 
individuais e sociais: estéticas, ambientais, de qualidade de vida e relativas ao 
envolvimento nos processos de tomada de decisão no trabalho, na residência e no 
sistema político. Para Inglehart, quanto maior for o desenvolvimento sociocultural de 
um país, maior será a importância atribuída a valores pós-materialistas, em detrimento 
dos materialistas. Na perspetiva do autor, estaríamos assim a assistir nas sociedades 
ocidentais a uma prevalência progressiva dos primeiros sobre os segundos.  
A transição para o pós-materialismo vai então caracterizar-se pela emergência de 
novos valores: no trabalho já não é unicamente o salário a preocupar os indivíduos, mas 
sim a qualidade, a motivação e o interesse despertados. A centralidade do trabalho na 
vida das pessoas já não deve então ser encarada tanto como um reflexo da sua 
necessidade económica, mas sim como o resultado de uma atividade gratificante. 
Alguns estudos realizados (Harpaz e Fu: 2002; Sousa: 2008) têm demonstrado 
que a importância que os indivíduos atribuem ao trabalho é mais expressiva do que 
aquela atribuída a outras esferas da vida, como o lazer, a religião, a política e os amigos. 
Para a maioria das pessoas, apenas a família é considerada mais importante do que o 
trabalho. 
O estudo realizado por Harpaz e Fu (2002) mostrou ainda que à medida que os 
jovens se integram no mercado de trabalho, a centralidade do mesmo vai aumentando. 
De facto, os autores encontraram uma baixa centralidade do trabalho no início da 
carreira, verificando-se um aumento significativo da mesma depois de um certo tempo 
de atuação no mercado de trabalho. Harpaz e Fu (2002) concluem assim que a 
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centralidade do trabalho está fortemente enraizada na prática, tornando-se apenas 
relevante quando os jovens acumulam já alguma experiência profissional. O primeiro 
contacto com o mercado de trabalho caracteriza-se pelo confronto, muitas vezes 
turbulento, das expectativas criadas com a realidade.  
Por outro lado, de acordo com os autores, à medida que os jovens vão 
adquirindo experiência profissional, tende a aumentar a importância atribuída às 
recompensas intrínsecas, em detrimento de valores mais extrínsecos, como o salário 
(Harpaz e Fu: 2002). 
Contudo, enquanto as condições materiais e de segurança (consideradas básicas, 
por Maslow [1954]) não estiverem satisfeitas, mais valorizadas serão relativamente a 
recompensas mais intrínsecas. Com efeito, um estudo realizado por Sousa (2008) veio 
mostrar que para se ser considerado adulto, é fundamental “ganhar um salário, seja ele 
qual for” ou “ter estabilidade mesmo que não faça aquilo que se quer”. O trabalho 
continua, portanto, a ser primeiramente entendido como uma fonte de rendimentos, e 
não como uma mera possibilidade de bem-estar, autonomia, iniciativa ou realização 
pessoal. 
Ambos os valores – extrínsecos e intrínsecos – parecem, pois, surgir 
entrelaçados nas conceções de muitos jovens, que buscam um certo equilíbrio entre as 
duas dimensões.  
Alguns autores têm sugerido que as novas gerações estão mais propensas a 
valorizar aspetos mais intrínsecos, como a realização profissional (Lewis et al.: 1999; 
Mauritti: 2002). Um estudo conduzido por Mauritti (2002) mostrou que a frequência do 
ensino superior reflete, em primeiro lugar, a procura de recompensas intrínsecas, como 
a realização profissional, muito embora as recompensas extrínsecas, como o salário, não 
deixem de igual modo de ser consideradas muito importantes pela maioria dos jovens.  
Importa também não esquecer que a dimensão da autorrealização não surge, nas 
representações dos jovens trabalhadores, completamente desligada das condições 
materiais: “a estabilidade financeira faz parte da realização pessoal”, conforme afirmou 
um jovem inquirido no âmbito do estudo levado a cabo por Guerreiro e Abrantes (2007: 
92).  
Por outro lado, são sobretudo os jovens menos qualificados que tendem a ver o 
trabalho unicamente como uma fonte de rendimento, não só devido às necessidades 
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materiais imediatas, como também à falta de expectativas quanto à realização 
profissional. Os jovens mais qualificados, por sua vez, são detentores de aspirações e 
expectativas de realização profissional muito maiores (Lewis et al.: 1999).  
O prolongamento dos estudos cria, pois, expectativas diferentes face ao trabalho, 
na medida em que a realização profissional é um valor tanto mais associado ao trabalho 
quanto mais elevado for o grau de instrução. Mediante uma passagem mais prolongada 
pela escola, os indivíduos desenvolvem aspirações e expectativas face ao trabalho para 
além da segurança material. 
O prolongamento da vida escolar, de que decorre uma maior manipulação de 
símbolos e referências culturais, parece ter uma influência muito decisiva na construção 
dos valores. Quanto mais elevado for o nível de instrução dos indivíduos, mais as suas 
preocupações se afastam das questões materiais para se aproximarem de valores mais 
expressivos associados ao trabalho. A possibilidade de realização pessoal através do 
trabalho ganha então maior peso, permitindo por isso distinguir o empenho colocado 
por estes no trabalho, que estará mais relacionado com o prazer que daí retiram, do que 
com a entrega a uma atividade considerada como um mero dever. Deste modo, 
avançamos com a hipótese de que os estudantes tendem a privilegiar valores mais 
expressivos face ao trabalho, como a realização pessoal, em detrimento de valores mais 
instrumentais, como a remuneração (H7). 
Ora isto vem desmentir um estereótipo corrente acerca dos jovens, que lhes 
atribui uma atitude global de rejeição do trabalho
4
. Os jovens teriam uma atitude de 
rejeição ou indiferença face ao trabalho. A causa seria a impossibilidade de hoje 
atingirem pelo trabalho valores como êxito, segurança, carreira, etc., que anteriormente 
o trabalho proporcionava. Assim, os jovens procurariam no trabalho apenas o necessário 
para a subsistência material, tendo então aquele um valor essencialmente instrumental.  
Alguns autores afirmam que, de um ethos do trabalho centrado no sentimento do 
dever e na instrumentalidade para a sobrevivência, tem-se vindo a passar para um novo 
ethos da procura de realização pessoal, da reivindicação de proteção do indivíduo pela 
sociedade e da valorização da esfera privada e dos lazeres como meios de realização 
(Harpaz e Fu: 2002). De facto, o estudo realizado por Sousa (2008) demonstrou que as 
recompensas materiais obtidas através do trabalho, não servem exclusivamente para 
                                                 
4
 Estereótipo esse que está presente em obras como L’Allergie Au Travail de J. Rousselet. 
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resolver questões de sobrevivência ou de satisfação de necessidades básicas (como 
defendia Maslow [1954]), mas também para financiar hábitos de consumo, como por 
exemplo, viajar, passear, sair com os amigos. Isto é, de acordo com a autora, “o valor 
do trabalho intercepta-se com o valor do lazer em benefício da progressiva valorização 
do consumo” (Sousa, 2008: 12).  
Não significa isto que o trabalho deixou de constituir uma das mais importantes 
referências de valores para os indivíduos. A crescente valorização pessoal projeta-se, 
também, na esfera do trabalho, desenvolvendo-se atitudes mais exigentes face a ele. O 
modo de ser, fazer, pensar e viver em sociedade depende, em larga medida, da 
identidade profissional que os indivíduos constroem. O trabalho continua a ser a 
principal forma de integração na sociedade: atribui status, significado e permite a 
construção de um quadro de atitudes, valores e papéis que norteiam a conduta dos 
indivíduos. 
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4. Síntese do Modelo Teórico: Objetivos e Hipóteses de Investigação 
 
 
 
 
 
 
  
 
Objeto 
de estudo 
● Conhecer os projetos profissionais dos estudantes, tendo em conta a diversidade do 
universo de estudo, sobretudo no que respeita a parâmetros como o sexo, a média final de 
curso presumida ou o curso frequentado. 
● Saber como avaliam os estudantes a formação académica recebida, nomeadamente a 
perceção que têm da sua adequabilidade às exigências do mercado de trabalho. 
● Compreender os requisitos percecionados como os mais importantes para se aceder ao 
primeiro emprego. 
● Saber que valores atribuem ao trabalho e que tipo de recompensas esperam dele obter. 
Objetivos 
Aspirações e expectativas dos estudantes finalistas de licenciatura da Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto relativamente ao processo de inserção profissional. 
Hipóteses 
 
H1: Os finalistas que apresentam médias finais presumidas mais elevadas são aqueles que 
revelam expectativas mais elevadas em relação ao processo de inserção profissional. 
H2: Os alunos que presumem concluir a licenciatura com médias mais altas tendem a 
atribuir maior importância à média final como móbil facilitador da entrada no mercado de 
trabalho. 
H3: São sobretudo os finalistas que presumem uma média final mais baixa aqueles que 
realçam a importância do capital relacional (conhecer gente com influência, ter bons 
contactos) no acesso ao primeiro emprego. 
H4: As aspirações e as expectativas dos estudantes em relação à futura profissão variam em 
função do curso frequentado. 
H5: Os estudantes que tiveram acesso à licenciatura que preferiam quando entraram para a 
universidade acalentam expectativas mais elevadas quanto ao seu futuro profissional. 
H6: As finalistas alimentam aspirações e expectativas profissionais menos elevadas, por 
comparação com os seus colegas. 
H7: Os estudantes tendem a privilegiar valores mais expressivos face ao trabalho, como a 
realização pessoal, em detrimento de valores mais instrumentais, como a remuneração. 
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CAPÍTULO II 
METODOLOGIA 
1. Métodos de Investigação 
Os métodos constituem o caminho crítico da investigação. São eles que 
organizam a pesquisa, sob o comando da teoria, selecionando as técnicas e integrando 
os resultados parciais. De uma forma simplificada, podemos dizer que os métodos 
consistem no conjunto de estratégias a adotar perante tipos diferenciados de pesquisa. 
Falar de metodologia da pesquisa empírica é, pois, falar dos processos e dos 
instrumentos de trabalho, dos procedimentos teóricos à implementação dos dispositivos 
técnicos, a que recorrem os cientistas para conhecer e dar a conhecer a realidade social 
(Almeida e Pinto: 1995). 
Greenwood (1973) distingue três métodos fundamentais, ou seja, três 
procedimentos lógicos de investigação empírica em ciências sociais: o método 
experimental; o método de medida ou análise extensiva; e o método de casos ou análise 
intensiva. 
O método experimental é aquele que mais aproxima as ciências sociais das 
ciências da natureza. Com este método pretende-se reconstituir situações quase 
experimentais ou tão experimentais quanto possível, ao sujeitar as variáveis à 
observação sistemática e controlada. A sua aplicabilidade direta nas ciências sociais é 
relativamente restrita, embora seja possível, em certos casos, efetuar algumas 
experiências sobre grupos “artificiais”, como sejam a utilização de técnicas 
sociométricas. 
O segundo método proposto por Greenwood (1973) é o de medida ou análise 
extensiva. Este método implica a observação por meio de perguntas diretas (entrevistas) 
ou indiretas (inquéritos) de populações relativamente vastas de unidades (ou amostras 
representativas dessas populações), colocadas em situações reais, a fim de se obterem 
respostas suscetíveis de serem manejadas, mediante uma análise quantitativa.  
Finalmente, o método de casos ou análise intensiva consiste no exame intensivo, 
tanto em amplitude como em profundidade, de um determinado fenómeno social e 
recorrendo a todas as técnicas disponíveis. As características deste método, segundo 
Greenwood (1973), referem-se ao estudo em profundidade, o que nos mostra os 
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múltiplos aspetos a considerar em qualquer fenómeno social e ao estudo em amplitude, 
o que nos dá a perspetiva histórica do fenómeno em análise.  
O método que nós consideramos mais pertinente para o nosso estudo foi o 
método de medida ou análise extensiva, não só por ser o método mais adequado aos 
objetivos da pesquisa, mas também por se caracterizar pelo uso dominante de técnicas 
quantitativas, como por exemplo o inquérito por questionário, a par de técnicas 
auxiliares de outro tipo, como por exemplo a análise documental, que permitem 
recolher uma quantidade extensa de dados de modo relativamente simples, sem 
necessitar de recorrer a muitos recursos de investigação. 
Da lógica extensiva fazem parte um conjunto muito variado de procedimentos. 
Se pretendermos conhecer as características de uma população ou problemática, ou as 
aspirações e expectativas de um conjunto determinado de indivíduos para podermos, a 
partir delas, generalizar para um universo mais alargado, utilizamos meios de recolha de 
informação de âmbito extensivo (Almeida e Pinto: 1995). 
Com o nosso trabalho de investigação pretendemos estudar as aspirações e as 
expectativas de um grupo específico de estudantes universitários relativamente ao 
processo de inserção profissional. O método de medida ou análise extensiva permite, 
precisamente, conhecer as aspirações e as expectativas de uma determinada população, 
sobre as diversas dimensões relevantes da vida social – o trabalho, a política, a família, 
etc. Este método torna ainda possível estudar um grupo específico, como por exemplo 
os jovens ou os idosos (Campenhoudt e Quivy: 1997). 
A abordagem extensiva tem a vantagem, como o próprio nome indica, de 
permitir o conhecimento em extensão de fenómenos, problemáticas ou características de 
uma determinada população. Por outro lado, permite a comparação e a generalização de 
resultados, quando a amostra construída é, de facto, representativa da população da qual 
foi retirada (Almeida: 1994). 
 
2. Técnicas de Recolha de Dados 
As técnicas de recolha e tratamento de informação empírica, por sua vez, são 
instrumentos operatórios precisos e transmissíveis à disposição do cientista social, para 
este poder não só recolher os elementos informativos indispensáveis à sua pesquisa, mas 
também tratar a informação recolhida (Almeida e Pinto: 1995). 
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No domínio das técnicas, a primeira distinção a realizar é aquela que separa 
técnicas documentais de técnicas não documentais. 
As técnicas documentais são aquelas que procuram nos documentos escritos – 
cartas, imprensa, estatísticas oficiais, etc. – ou nos documentos não escritos – cinema, 
televisão, gravações, fotografia, etc. – os elementos indispensáveis ao processo de 
análise (Campenhoudt e Quivy: 1997). 
As técnicas não documentais, por seu turno, baseiam-se na recolha de 
informação por via experimental ou através da observação. As principais técnicas não 
documentais utilizadas em ciências sociais são a entrevista, os testes e medidas de 
atitudes e opiniões e o inquérito por questionário (Campenhoudt e Quivy: 1997). 
 
2.1 O Inquérito Por Questionário 
No nosso trabalho de investigação, a técnica de recolha de informação utilizada 
foi o inquérito por questionário. Esta técnica caracteriza-se por conter uma série de 
perguntas, que pode ser vasta, segundo forma e ordem previamente estabelecidas 
(Campenhoudt e Quivy: 1997). 
A opção pelo inquérito por questionário prende-se com o facto desta técnica se 
adequar aos objetivos da nossa pesquisa, na medida em que permite o conhecimento de 
uma população enquanto tal: as suas condições e modos de vida, os seus 
comportamentos, as suas aspirações e expectativas. Atendeu-se também às 
possibilidades que esta técnica encerra de análise extensiva e de generalização das 
informações recolhidas. Por outro lado, o inquérito permite um apuramento 
relativamente simples e rápido da informação obtida, através dos suportes informáticos 
existentes, como por exemplo o SPSS (Almeida e Pinto: 1995). 
No que respeita às questões incluídas num inquérito por questionário, é possível 
distinguir entre questões fechadas – em que o inquirido tem de optar entre uma lista 
tipificada de respostas – e questões abertas – em que o inquirido pode responder 
livremente. Um inquérito poderá ainda incluir questões semiabertas ou semifechadas, 
que não são mais do que questões fechadas às quais se junta a possibilidade de resposta 
livre (Campenhoudt e Quivy: 1997). 
No nosso inquérito por questionário privilegiamos as questões fechadas. Estas 
permitem normalizar a informação obtida e fazer apuramentos por computador. O facto 
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de as perguntas serem padronizadas permite a codificação das respostas e facilita a 
possibilidade da aplicação de instrumentos de medida. As questões incluídas no nosso 
inquérito foram construídas com base nos diferentes objetivos e conceitos a avaliar.  
 
Tabela 1: Correspondência entre os Objetivos da Investigação e as Questões do Inquérito 
 
Objetivos Questões  
● Conhecer os projetos profissionais dos estudantes, tendo em 
conta a diversidade do universo de estudo, sobretudo no que 
respeita a parâmetros como o sexo, a média final de curso 
presumida ou o curso frequentado. 
1 a 12, 14, 25, 28, 
31 a 35 
 
● Saber como avaliam os estudantes a formação académica 
recebida, nomeadamente a perceção que têm da sua 
adequabilidade às exigências do mercado de trabalho. 
13, 15 a 18 
● Compreender os requisitos percecionados como os mais impor-
tantes para se aceder ao primeiro emprego. 
26, 27, 29 
● Saber que valores atribuem ao trabalho e que tipo de 
recompensas esperam dele obter. 19 a 24, 30 
 
Deste modo, os dados obtidos permitem-nos responder aos nossos objetivos de 
investigação. 
 
3. Amostra 
No presente ano letivo, a Faculdade de Economia conta com 830 alunos 
finalistas, distribuídos pelas duas licenciaturas: 552 de Economia e 278 de Gestão.  
Dado o elevado número de alunos a inquirir, tornou-se necessário o recurso às 
técnicas de amostragem.  
Uma amostra é uma parte representativa de um conjunto, população ou universo, 
cujas características deve reproduzir o mais fielmente possível. A construção de uma 
amostra assume-se como um momento crucial de tomada de decisão e de avaliação do 
alcance do trabalho que se desenvolve, dela dependendo, em grande medida, a 
qualidade final do mesmo (Bravo: 1994). 
Independentemente do método escolhido para a seleção dos elementos que a 
constituem, a construção de uma amostra deve, grosso modo, pautar-se por critérios de 
representatividade. De um modo geral, podemos dizer que uma amostra é representativa 
do seu universo quando as suas características são aproximadamente as mesmas das do 
universo (Bravo: 1994). 
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As técnicas de amostragem agrupam-se, essencialmente, em duas categorias: 
aleatórias e não aleatórias. Escolher uma em detrimento de outra resulta da ponderação 
de vários fatores, devendo, no entanto, esta decisão ter como princípio orientador, como 
já foi referido, o de obter uma amostra representativa da população. 
Uma amostra é considerada aleatória ou probabilística, se for recolhida por um 
processo tal que assegura que todo e qualquer elemento (ou grupo de elementos) da 
população tem probabilidade, calculável e diferente de zero, de ser escolhido para 
integrar a amostra. Na amostragem aleatória os critérios de seleção dos elementos estão 
rigorosamente definidos, não permitindo que a subjetividade ou o livre arbítrio do 
investigador intervenham na escolha dos elementos. O respeito pelo princípio da 
aleatoriedade exige que no momento da seleção da amostra se considere toda a 
população, sendo portanto imprescindível dispor de uma base de sondagem (Vicente et 
al.: 1996). 
A aleatoriedade coloca, porém, exigências frequentemente difíceis de cumprir, 
sobretudo em cenários onde não existem bases de sondagem fiáveis e exaustivas. Para 
além disso, a aleatoriedade remete-nos para uma prática científica fortemente ancorada 
na tradição das ciências exatas e naturais, onde os contextos de investigação se 
reduzem, frequentemente, ou à manipulação de objetos inertes ou, em todo o caso, a 
contextos laboratoriais mais ou menos controláveis. Na investigação em ciências 
sociais, os fundamentos matemáticos deixam de poder ser assumidos como centrais no 
desenho da investigação – mais do que esses, importa relevar fundamentos teóricos 
(Vicente et al.: 1996). 
Neste sentido, os métodos não aleatórios surgem como alternativas credíveis e, 
sobretudo, exequíveis, para a construção de uma amostra. Uma amostra é tida como não 
aleatória quando a inclusão dos elementos que a vão integrar é determinada por um 
critério subjetivo, normalmente uma opinião pessoal, e não pela rigorosa aplicação da 
teoria das probabilidades. Porém, e ainda que por definição os métodos não aleatórios 
impliquem a introdução de critérios arbitrários no momento da seleção de elementos na 
amostra, não significam a impossibilidade de representatividade. Pelo contrário, a sua 
inclusão pode funcionar como fator potenciador dessa representatividade, desde que 
seja feita numa prática de vigilância epistemológica constante e desde que os critérios 
sejam bons critérios (Vicente et al.: 1996). 
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No âmbito da nossa investigação foi desenvolvido um plano amostral que passou 
pelo desenho de uma amostra não aleatória por quotas. A amostra por quotas é uma 
amostra que é obtida dividindo a população em categorias e selecionando um certo 
número (uma quota) de elementos, de modo não aleatório, de cada categoria. A 
amostragem por quotas conduz, assim, a uma amostra onde a proporção de elementos 
que possuem uma determinada característica é aproximadamente igual à proporção de 
indivíduos na população que possuem essa mesma característica. Pretende-se, desta 
forma, assegurar a semelhança entre população e amostra, tentando garantir a sua 
representatividade (Bravo: 1994). 
No nosso estudo, o curso e o sexo foram considerados os dois principais vetores 
estruturantes da nossa população e, nesse sentido, assumiram um carácter prioritário em 
termos de representatividade amostral. 
Neste seguimento, o cenário-base para a definição da amostra é o que se 
apresenta em seguida na Tabela 2 e resulta da sistematização do peso de cada quota 
considerada na população-alvo (a totalidade dos estudantes finalistas da Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto).  
 
Tabela 2: Quotas interrelacionadas para a definição  
da amostra (proporções na população-alvo) 
 
CURSO 
SEXO 
TOTAL % 
Masculino % Feminino % 
Economia 315 57,1 237 42,9 552 66,5 
Gestão 146 52,5 132 47,5 278 33,5 
TOTAL 461 55,5 369 44,5 830 100 
 
Note-se que a sombreado encontramos os valores correspondentes às proporções 
dos dois principais vetores estruturantes da nossa população. Foram essas as proporções 
que mais criteriosamente procuramos representar na nossa amostra.  
No que diz respeito à dimensão da amostra construída, e estando nós a trabalhar 
com uma amostra não aleatória (por quotas), a determinação matemática da dimensão 
da amostra tornou-se inexequível. Restaram então como critérios a dimensão que é 
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possível custear, bem como os recursos humanos e temporais disponíveis para o 
trabalho empírico.  
Deste modo, foi definida uma amostra de dimensão igual a 150 sujeitos. Na 
tabela seguinte podemos ver a estrutura interna completa da amostra construída. 
 
Tabela 3: Quotas interrelacionadas na amostra construída (proporções amostrais) 
 
CURSO 
SEXO 
TOTAL % 
Masculino % Feminino % 
Economia 57 57 43 43 100 66,7 
Gestão 26 52 24 48 50 33,3 
TOTAL 83 55,3 67 44,7 150 100 
 
Um simples exercício de comparação com o quadro 1 permite, naturalmente, 
identificar alguns desvios em relação às proporções populacionais iniciais. Porém, e 
porque ao não trabalharmos com procedimentos aleatórios estamos, implicitamente, a 
aceitar perder rigor estatístico em detrimento de rigor teórico, consideramos que a 
amostra pode ser aceite como uma amostra equilibrada e, em certa medida, 
representativa da população da qual foi retirada. 
 
4. Recolha e Tratamento de Dados 
Uma vez construído o inquérito, procedemos à sua administração. Os inquéritos 
podem ser de administração direta ou indireta. No primeiro caso, é o próprio indivíduo 
que preenche a sua resposta, com ou sem a presença do inquiridor. Nos inquéritos de 
administração indireta, as perguntas são formuladas pelo inquiridor e as respostas são, 
também por ele, registadas (Almeida:1994). 
No nosso estudo, optamos pelo inquérito de administração direta, ou seja, os 
próprios inquiridos preencheram a sua resposta, sem a presença do inquiridor. Para o 
efeito, a estratégia utilizada passou pelo contacto, via e-mail, com alguns Professores do 
3º ano dos cursos de Economia e Gestão da Faculdade, no sentido de averiguar a 
possibilidade de os inquéritos serem administrados nas respetivas aulas. Pudemos contar 
com a colaboração de quatro Professores: dois do curso de Economia e dois do de 
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Gestão. O passo seguinte foi a distribuição dos inquéritos pelos Docentes, tendo por 
base os critérios que nortearam a construção da amostra, nomeadamente:  
- 100 inquéritos ao curso de Economia (57 a rapazes e 43 a raparigas); 
- 50 inquéritos ao curso de Gestão (26 a rapazes e 24 a raparigas). 
 
Foram administrados 150 inquéritos, como o previsto, nos meses de Maio e 
Junho de 2012, pelo que podemos considerar que a amostra obtida é representativa da 
população. 
Uma vez administrados os inquéritos, procedemos à análise das informações 
recolhidas, utilizando como suporte o programa informático SPSS (Statistical Package 
for Social Sciences). Os dados recolhidos foram essencialmente apresentados sob a 
forma de tabelas de frequências ou gráficos, para facilitar a sua leitura. Sempre que se 
justificou, foram ainda calculadas algumas medidas estatísticas elementares como a 
média e o desvio-padrão.  
Para a análise da relação entre variáveis, necessária à corroboração das hipóteses 
construídas, foram utilizados essencialmente dois testes estatísticos: One-Way 
ANOVA, quando as varáveis se medem pelo menos numa escala ordinal e o Qui-
quadrado, para as variáveis nominais. Em ambos os casos, considera-se que existe uma 
associação estatisticamente significativa entre as variáveis, quando o nível de 
significância é igual ou inferior a .05 (Pallant: 2001). 
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CAPÍTULO III 
ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
1. Caracterização Sociodemográfica da Amostra 
 
Em primeiro lugar, importa traçar o perfil sociodemográfico dos alunos finalistas 
da Faculdade de Economia do Porto, através da análise de um conjunto de variáveis 
mais básicas. No que respeita ao sexo dos inquiridos, e conforme está patente no 
Gráfico 1, a maioria (55,3%) é do sexo feminino, traduzindo uma população 
relativamente equilibrada quando considerada a partir desta variável.  
 
Gráfico 1: Sexo 
55,3%
44,7% Masculino
Feminino
 
A juvenilidade é também um dos traços marcantes da nossa amostra – 79,3% 
dos inquiridos têm entre 20 e 21 anos, sendo que a idade dos estudantes mais velhos não 
ultrapassa os 24 anos. A média de idades ronda os 21 anos. 
A ausência de compromisso marital é também um dos traços demográficos 
característicos da nossa amostra. Na verdade, quase a totalidade dos inquiridos (98,7%) 
é solteira. Os restantes 1,3% são casados ou vivem em união de facto. 
Quanto à sua proveniência geográfica, o agregado familiar da maioria dos 
estudantes (65,4%) reside no Grande Porto, conforme podemos observar na tabela que 
se segue. 
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Tabela 4: Distribuição Geográfica 
 
CONCELHO 
Residência do AGREGADO 
FAMILIAR (%) 
Durante o PERÍODO 
DE AULAS (%) 
Amarante 0,7  
Aveiro 0,7  
Barcelos 2,0  
Braga 4,0  
Coimbra 0,7  
Fafe 0.7  
Famalicão 1,3 1,3 
Gaia 18,0 19,3 
Gondomar 5,3 8,0 
Guarda 0,7  
Guimarães 3,3 0,7 
Leiria 0,7  
Lisboa 0,7  
Lousada 1,3 0,7 
Madeira 0,7  
Maia 4,7 4,7 
Marco de Canaveses 2,0 1,3 
Matosinhos 5,3 5,3 
Oliveira de Azeméis 2,7  
Paços de Ferreira 1,3 1,3 
Porto 24,7 49,3 
Póvoa de Varzim 2,7 2,7 
S. João da Madeira 1,3  
Santa Maria da Feira 3,3 2,0 
Santo Tirso 0,7 0,7 
Vale de Cambra 0,7  
Valença 1,3  
Valongo 4,0 2,7 
Viana do Castelo 2,0  
Vila Real 0,7  
Vila do Conde 0,7  
Viseu 1,3  
Total 100,0 100,0 
 
A grande bacia de recrutamento de alunos por parte da Faculdade de Economia 
parece ser, de facto, a Área Metropolitana do Porto, salientando-se também alguma 
penetração na região Norte em geral. A fraca capacidade de captação em relação ao 
restante território nacional vem, aliás, corroborar o carácter cada vez mais regional das 
universidades. 
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A análise da distribuição geográfica dos inquiridos segundo o concelho de 
residência durante o período de aulas permite fazer uma leitura do que se podem 
considerar os fluxos de fixação sazonal na cidade do Porto por indivíduos que para aí se 
deslocam em função dos seus percursos académicos. Note-se, por um lado, como 
aumenta o número de estudantes a residir no concelho do Porto e, por outro, como se 
reduz a sua dispersão pelo território nacional. 
No que diz respeito à distribuição dos inquiridos pelas 2 licenciaturas, 
verificamos que a grande maioria se concentra no curso de Economia (66,7%), 
conforme podemos observar no Gráfico 2. 
 
 
 
Gráfico 2: Curso 
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Relativamente à distribuição dos inquiridos segundo a média final prevista 
(Gráfico 3), a maioria (41,3%) conta terminar a sua formação universitária com média 
de 13 valores. 
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Gráfico 3: Média Final Prevista 
 
6,7%
18,0%
41,3%
18,0%
6,7%
8,7%
0,7%
0%
5%
10%
15%
20%
25%
30%
35%
40%
45%
11 12 13 14 15 16 18
 
 
Refira-se ainda que a menor média final prevista é de 11 valores e a maior de 18. 
A média das médias finais previstas situa-se nos 13,3 valores.  
Como seria de esperar, a esmagadora maioria dos inquiridos são, utilizando a 
expressão de Rosário Mauritti (2000: 78), “estudantes a tempo inteiro”. De facto, 
95,3% são apenas estudantes, ao passo que 4,7% a par dos estudos exercem igualmente 
uma atividade profissional. 
 
 
Gráfico 4: Condição Perante o Trabalho 
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Dos 143 inquiridos que afirmam ser apenas estudantes, 47,3% encontram-se, no 
momento atual, à procura de emprego, contra 52,7% que (ainda) não o fazem. 
De modo a traçarmos, com alguma clareza, o perfil socioeconómico dos 
estudantes inquiridos, impõe-se a análise de um outro conjunto de variáveis, 
nomeadamente o nível de escolaridade, a situação na profissão, a profissão e o 
rendimento mensal dos pais. 
No que concerne ao nível de escolaridade, a análise da Tabela 5 permite-nos 
reter alguns traços particulares mais relevantes. Assim, note-se o tendencialmente 
elevado nível de instrução formal dos progenitores dos estudantes – 39,4% dos pais e 
42,7 das mães dos nossos inquiridos têm o ensino superior completo, dado relevante se 
atendermos às médias nacionais para este nível de escolaridade (13,4% em 2011
5
) e, 
particularmente, se considerarmos a geração destes pais e destas mães. No entanto, uma 
percentagem não desprezável (17,3% dos pais e 17,3% das mães) detém apenas o 1º 
ciclo do ensino básico. 
 
Tabela 5: Nível de Escolaridade dos Pais 
 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE PAI (%) MÃE (%) 
Não sabe ler nem escrever 0,0 0,0 
Sabe ler/escrever, sem grau de ensino 0,0 0,0 
1º ciclo do ensino básico 17,3 17,3 
2º ciclo do ensino básico 5,3 7,3 
3º ciclo do ensino básico 9,3 5,3 
Ensino secundário 22,0 25,3 
Ensino médio/bacharelato 6,7 2,0 
Licenciatura 36,0 36,7 
Mestrado 2,7 4,0 
Doutoramento 0,7 2,0 
Total 100,0 100,0 
 
 
Apesar de um número considerável de pais deter baixos níveis de escolaridade, 
são de registar, porém, os indicadores de uma boa inserção socioprofissional, 
nomeadamente com proporções reduzidas de desempregados (2,7% dos pais e 4% das 
                                                 
5
 Fonte: Pordata. Disponível em: 
http://www.pordata.pt/Portugal/Populacao+residente+com+15+e+mais+anos+por+nivel+de+escolaridade
+completo+mais+elevado+(percentagem)-884. Página acedida em 12 de Julho de 2012. 
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mães) e, quando está em causa a situação na profissão, com proporções significativas de 
empregadores (14% dos pais e 2,7% das mães) e de trabalhadores por conta própria 
(16,7% dos pais e 7,3% das mães), conforme podemos observar na Tabela 6. 
 
Tabela 6: Situação na Profissão dos Pais 
 
SITUAÇÃO NA PROFISSÃO PAI (%) MÃE (%) 
Empregador(a) 14,0 2,7 
Trabalhador(a) por conta própria 16,7 7,3 
Trabalhador(a) por conta de outrem 60,7 66,7 
Outra situação 8,7 23,3 
Total 100,0 100,0 
 
 
Relativamente à profissão dos progenitores, no caso dos pais dos inquiridos 
destacam-se os professores (8,7%), os engenheiros civis (8,7%), os empresários (7,3%), 
os comerciantes (4%), os bancários (4%) e os gestores (3,3%). Já no que respeita às 
mães, salientam-se as professoras (16%), as bancárias (4,7%), as operárias fabris (3,3%) 
e as administrativas (3,3%). Ressalve-se ainda que uma percentagem significativa de 
mães não exerce, por opção, qualquer profissão (12,7%).  
Finalmente, e no que toca ao rendimento mensal, 64% dos pais e 46% das mães 
ganham mais de 1000€ mensais. Note-se ainda que quase 30% dos pais ganham mais de 
2000€ por mês. Veja-se, para o efeito, a Tabela 7. 
 
Tabela 7: Rendimento Mensal dos Pais 
 
RENDIMENTO PAI (%) MÃE (%) 
Até 500€ 8,0 30,7 
De 501€ a 1000€ 28,0 23,3 
De 1001€ a 1500€ 22,0 17,3 
De 1501€ a 2000€ 14,0 20,0 
Mais de 2000€ 28,0 8,7 
Total 100,0 100,0 
 
 
Estes dados, quando cruzados com os anteriormente apresentados, parecem 
indiciar que estamos perante uma amostra que, maioritariamente, representa um tecido 
social privilegiado. 
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2. Aspirações e Expectativas Quanto à Frequência da Licenciatura 
 
Este ponto é dedicado à exploração das aspirações e expectativas dos estudantes 
finalistas da Faculdade de Economia do Porto quanto à frequência da própria 
licenciatura, procurando salientar quer os elementos comuns nessas orientações, quer os 
vetores de diversidade, traduzidos estes em aspirações e expectativas diferenciadas.  
A análise da coincidência entre o curso frequentado e aquele que se desejaria 
frequentar, coincidência que é medida a partir da observação da ordem na hierarquia de 
opções que o curso frequentado ocupa, permite-nos afirmar que a nossa amostra 
frequenta, maioritariamente, o curso que desejava frequentar quando se candidatou ao 
ensino superior. 
Conforme se pode observar no Gráfico 5, 94% dos inquiridos afirmam que 
tiveram acesso à licenciatura que preferiam quando entraram para a universidade, sendo 
muito residual a proporção de sujeitos que frequenta um curso que corresponde a uma 
3ª opção ou superior (0,7%).  
 
Gráfico 5: Opção a Que Corresponde o Curso Frequentado 
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Alargando um pouco o enfoque da análise, será ainda importante perceber os 
motivos que estiveram na base da escolha da faculdade. Neste âmbito, e como podemos 
- 38 - 
 
observar na Tabela 8, o prestígio da instituição de ensino preside à lista de razões que 
motivaram aquela escolha.  
 
 
Tabela 8: Motivos que Estiveram na Base da Escolha da Faculdade 
 
MOTIVOS QUE ESTIVERAM NA BASE DA ESCOLHA DA 
FACULDADE 
(%) 
Aconselhamento de família ou amigos 16,8 
Pesquisa dos rankings das faculdades 11,1 
Localização 29,2 
Prestígio da Faculdade 41,3 
Preço 1,7 
Outro 0,0 
Total 100,0 
 
Também a localização da faculdade assume-se como central para 29,2% dos 
inquiridos. Por seu lado, a pesquisa dos rankings das faculdades e o preço foram os 
aspetos menos referidos pelos estudantes. 
Achou-se ainda pertinente pedir aos estudantes para explicitarem os principais 
motivos para se frequentar um curso superior. Os resultados são os apresentados na 
Tabela 9. 
 
Tabela 9: Motivos Para se Frequentar um Curso Superior 
 
MOTIVOS PARA SE FREQUENTAR UM CURSO SUPERIOR (%) 
Ter acesso a uma profissão qualificada e, pelo menos, 
razoavelmente remunerada 
37,6 
Adquirir conhecimento, completar a formação e desenvolver as 
potencialidades pessoais 
37,2 
Poder vir a contribuir para o avanço do conhecimento científico 3,0 
Poder vir a contribuir para o enriquecimento cultural da sociedade 5,4 
Dotar-se de preparação e competência suscetíveis de contribuir 
para o desenvolvimento socioeconómico do país 
11,7 
Adquirir conhecimento e preparação para uma intervenção mais 
informada na vida social 
4,4 
Outros motivos 0,7 
Total 100,0 
 
Os motivos referidos como os mais importantes são os de “Ter acesso a uma 
profissão qualificada e, pelo menos, razoavelmente remunerada” (37,6%) e “Adquirir 
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conhecimento, completar a formação e desenvolver as potencialidades pessoais” 
(37,2%). No outro extremo, as razões menos referidas são as de “Poder vir a contribuir 
para o avanço do conhecimento científico” (3%) e “Adquirir conhecimento e preparação 
para uma intervenção mais informada na vida social” (4,4%). 
Ainda dentro da análise das expectativas dos estudantes quanto à frequência da 
licenciatura, procurou-se observar que perspetivas de continuidade alimentam em 
relação ao ensino. Veja-se, para o efeito, o Gráfico 6. 
Acompanhando aquilo que tem sido uma progressiva desvalorização dos 
diplomas de formação inicial (licenciaturas) e muito na sequência das dificuldades de 
inserção dos licenciados no mercado de trabalho, assiste-se a uma procura crescente de 
momentos de aprofundamento (e de prolongamento) dos estudos superiores, 
nomeadamente através de cursos de pós-graduação, mestrados e doutoramentos. A 
nossa amostra espelha bem essa tendência, com 87,3% dos estudantes a manifestar 
vontade de continuar a estudar para lá da licenciatura. 
 
Gráfico 6: Nível de Ensino Mais Elevado Que Pretendem Atingir 
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Uma outra dimensão de análise que o inquérito administrado permite captar é a 
que tem diretamente a ver com as expectativas dos estudantes face ao curso que 
frequentam. 
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A análise dos dados permite-nos afirmar que a tendência dominante é para um 
grau satisfatório de encontro entre as expectativas dos indivíduos e o que de facto 
encontram nos seus cursos, como podemos observar no Gráfico 7. 
 
Gráfico 7: Distribuição dos Inquiridos Segundo as Expectativas Face ao Curso 
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De facto, 60% dos inquiridos dizem-se satisfeitos com o seu curso, contra 
apenas 8% que manifestam insatisfação face ao curso que frequentam. 25,3% dos 
estudantes afirmam mesmo estar muito satisfeitos com a sua licenciatura, sendo que 
para 1,3% o curso até superou as expectativas iniciais. 
Numa outra questão, e com o objetivo de conhecermos a avaliação dos 
inquiridos relativamente à sua licenciatura, foi-lhes pedido para se posicionarem, em 
termos de concordância, face a um conjunto de afirmações. Neste âmbito, a maioria dos 
estudantes considera que o seu curso tem qualidade e permite uma valorização pessoal. 
Contudo, e no que respeita à orientação para a inovação e, em particular, para o 
desenvolvimento de competências práticas, os inquiridos mostram-se mais críticos, 
conforme podemos observar na Tabela 10. 
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Tabela 10: Avaliação do Curso  
 
Afirmações Avaliação Média* 
Desenvolve competências práticas  2,97 
Está orientado para a inovação  3,07 
Permite uma valorização pessoal  3,93 
Está ajustado às saídas profissionais  3,73 
Em termos gerais, possui qualidade  4,09 
 
* A média é calculada a partir da avaliação numa escala de 1 a 5, significando 1 Discordo Totalmente; 2 Discordo; 3 
Não Concordo Nem Discordo; 4 Concordo; e 5 Concordo Totalmente. 
 
Procurando refinar a análise do grau de satisfação dos inquiridos em relação ao 
curso, procedeu-se à avaliação de um conjunto alargado de itens, todos eles remetendo 
para dimensões distintas da vida académica. 
A análise dos resultados sugere a valorização dos aspetos relacionais da escola, 
com os mais elevados níveis de satisfação registados ao nível das relações humanas que 
no seu interior se desenvolvem, nomeadamente entre os estudantes. Também no que 
respeita à relação com os professores, a satisfação é elevada. 
Os fatores relacionais são seguidos, na hierarquia de satisfação média, pelos 
fatores que têm a ver com uma dimensão mais material do ensino, como os horários 
escolares e a documentação de apoio, conforme podemos observar na Tabela 11. 
 
Tabela 11: Grau de Satisfação Relativamente ao Curso  
 
Item Avaliado Avaliação Média* 
Documentação de apoio  3,74 
Horários escolares  3,89 
Conteúdos curriculares  3,61 
Preparação para a vida ativa  3,13 
Vertente prática dos trabalhos  3,12 
Convívio com os colegas  4,07 
Relação com os professores  3,73 
Grau de envolvimento dos alunos no curso  3,44 
 
* A média é calculada a partir da avaliação numa escala de 1 a 5, significando 1 Muito Insatisfeito; 2 Insatisfeito; 3 
Nem Satisfeito/Nem Insatisfeito; 4 Satisfeito; e 5 Muito Satisfeito. 
 
Os elementos diretamente ligados aos conteúdos do ensino, por sua vez, 
registam graus médios de satisfação. Os estudantes revelam um menor grau de 
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satisfação com as dimensões relativas à preparação para a vida ativa e à vertente prática 
dos trabalhos. 
Neste seguimento, foi ainda perguntado aos estudantes se, na sua opinião, os 
recém-licenciados da sua faculdade estão perfeitamente aptos a encarar a vida 
profissional. A maioria dos inquiridos (56,7%) considera que a FEP não prepara para a 
vida ativa.  
 
 
Gráfico 8: Preparação para a vida ativa 
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Contudo, a proporção de alunos que se manifestam satisfeitos com a preparação 
para a vida profissional fornecida por esta instituição de ensino é significativa (43,3%). 
 
 
3. Valores e Representações Face ao Trabalho 
 
A centralidade que o trabalho mantém enquanto vetor estruturante das 
sociedades contemporâneas e a sua ligação privilegiada ao espaço escolar (entendendo 
este como um espaço de preparação para o acesso ao primeiro), torna fundamental a 
análise dos valores, representações, aspirações e expectativas dos estudantes face a esta 
temática. 
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Não é, pois, de admirar que o trabalho e a profissão constituam uma das mais 
importantes referências dos sistemas de valores e representações dos estudantes 
inquiridos. Veja-se, para esse efeito, a Tabela 12. 
 
Tabela 12: Esferas de Realização Pessoal  
 
Item Avaliado Avaliação Média* 
Profissão/Trabalho  4,41 
Família/Vida afetiva  4,80 
Grupo de amigos  4,46 
Tempos livres/lazer  4,18 
Política  3,27 
Religião  2,71 
Desporto  3,77 
 
* A média é calculada a partir da avaliação numa escala de 1 a 5, significando 1 Nada Importante; 2 Pouco 
Importante; 3 Indiferente; 4 Importante; e 5 Muito Importante. 
 
Numa questão onde se pedia aos inquiridos para se pronunciarem, quanto ao 
grau de importância, face a um conjunto de esferas de realização pessoal, torna-se 
evidente a proeminência da família e da vida afetiva, do grupo de amigos e do trabalho. 
A maioria dos inquiridos considera a família ou a vida afetiva a esfera da vida social 
onde se pode obter maior realização pessoal. Em terceiro lugar, logo depois do grupo de 
amigos, surge a profissão/trabalho. 
Estes dados espelham bem a centralidade da família e da afetividade na 
realização pessoal, bem como a importância, ainda que menos eminente, da profissão e 
a ponderação francamente mais baixa de outros domínios, tais como as atividades 
política ou religiosa. 
No sentido de avaliar, ainda que genericamente, as motivações perante o 
trabalho, apresentámos aos inquiridos um leque de razões da importância do trabalho na 
vida das pessoas. Os resultados revelam uma orientação face ao trabalho marcada 
essencialmente pela possibilidade de expressão individual (“O trabalho é importante 
porque as pessoas se realizam”), como se pode observar na Tabela 13. 
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Tabela 13: Importância do Trabalho 
 
O trabalho é importante porque… Avaliação Média* 
… se ganha dinheiro.  4,35 
… as pessoas se realizam.  4,41 
… se é útil à sociedade.  4,07 
… é um dever de todos. 3,39 
… se tem segurança.  3,66 
… se é respeitado.  3,67 
… se conhecem outras pessoas.  3,65 
 
* A média é calculada a partir da avaliação numa escala de 1 a 5, significando 1 Discordo Totalmente; 2 Discordo; 3 
Não Concordo Nem Discordo; 4 Concordo; e 5 Concordo Totalmente. 
 
A segunda dimensão mais valorizada é a material (“O trabalho é importante 
porque se ganha dinheiro”), seguida pela necessidade de se ser “útil à sociedade”. A 
dimensão menos referida é aquela que encara o trabalho como “um dever de todos”. 
O trabalho surge então, no sistema de valores dos estudantes inquiridos, como uma 
atividade que permite a realização pessoal e que dá acesso a um bem instrumental, que é 
o dinheiro. 
Num outro ponto do nosso inquérito, confrontamos os inquiridos com pares de 
frases mutuamente exclusivas, cada uma delas referenciando uma dimensão distinta do 
trabalho. Os pares de frases apresentadas opunham, nomeadamente, a dimensão 
material do trabalho às dimensões tempo livre e realização pessoal. Os resultados são os 
que se apresentam na Tabela 14. 
 
Tabela 14: Dimensões Mais Valorizadas no Trabalho 
 
 
Se pudesse escolher preferia… % 
... trabalhar mais e ganhar mais. 66,0 
... ter mais tempo livre e ganhar menos. 34,0 
TOTAL 100,0 
... ter um trabalho interessante e ganhar menos. 79,3 
... ter um trabalho menos interessante e ganhar mais. 20,7 
TOTAL 100,0 
 
Quando se opõem os valores materiais (ganhar mais) aos valores hedonistas 
(mais tempo livre), a orientação materialista é mais acentuada do que quando esses 
valores são contrapostos à possibilidade de expressão individual e realização (trabalho 
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interessante). Na verdade, se 66% dos inquiridos aceitariam sacrificar o seu tempo livre 
em favor de um melhor salário, apenas 20,7% estariam na disposição de ter um trabalho 
menos interessante, desde que ganhassem mais. Ou seja, a maioria dos estudantes 
aceitaria comprometer os seus tempos livres, mas não abdicaria tão facilmente da 
possibilidade de expressão individual e realização, em troca de um melhor salário. 
Numa outra questão, e ainda no âmbito dos aspetos mais valorizados no 
trabalho, foi pedido aos inquiridos para se posicionarem, em termos de grau de 
importância, face a um conjunto de aspetos relacionados com a vida profissional.  
Os resultados obtidos – constantes da Tabela 15 – mostram que “Ter prazer no trabalho 
que se faz” é o aspeto considerado mais importante no exercício de uma atividade 
profissional.  
 
Tabela 15: Aspetos Mais Valorizados no Trabalho  
 
Item Avaliado Avaliação Média* 
Bom salário  4,35 
Segurança e estabilidade de emprego  4,35 
Boas relações de convívio  4,26 
Prazer no trabalho que se faz  4,63 
Possibilidades de promoção e de carreira  4,41 
Flexibilidade de horário  3,91 
Aprendizagem constante  4,27 
 
* A média é calculada a partir da avaliação numa escala de 1 a 5, significando 1 Nada Importante;2 Pouco 
Importante; 3 Indiferente; 4 Importante; e 5 Muito Importante. 
 
O segundo aspeto mais valorizado pelos estudantes é “As possibilidades de 
promoção e de carreira”. Logo em seguida, e com um grau de relevância muito 
semelhante, surge “A segurança e estabilidade de emprego” e um “Bom salário”. 
Também a “Aprendizagem constante” e as “Boas relações de convívio” surgem como 
aspetos considerados importantes pelos inquiridos no exercício de uma profissão. A 
“Flexibilidade de horário” é tida como o aspeto menos valorizado pelos estudantes. 
Estes resultados vêm de encontro a uma hipótese por nós delineada, segundo a 
qual os estudantes tendem a privilegiar valores mais expressivos face ao trabalho, como 
a realização pessoal, em detrimento de valores mais instrumentais, como a remuneração 
(H7). Embora em termos globais os aspetos extrínsecos do trabalho sejam bastante 
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valorizados, a realização pessoal no e pelo trabalho sobrepõe-se, para os nossos 
inquiridos, a todos os outros aspetos.  
Num outro momento do nosso inquérito, procurou-se analisar os valores e 
representações dos nossos inquiridos face ao desemprego. 
Em primeiro lugar, será de registar que todos os estudantes, sem exceção, se 
mostram preocupados com este fenómeno, como podemos observar no Gráfico 9. 
 
 
Gráfico 9: Aspetos Mais Preocupantes Numa Situação de Desemprego 
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Deste modo, o que mais parece preocupar os nossos inquiridos num cenário de 
desemprego é a falta de dinheiro (46,7%) e a ausência de sentido para a ação, seja por 
não ter nada para fazer (39%), seja pela humilhação social de uma situação de 
inutilidade (11,3%).  
No seguimento desta temática, decidimos ainda confrontar os estudantes com 
uma questão relativa às principais causas do desemprego juvenil. Como podemos 
observar na Tabela 16, os nossos inquiridos elegem maioritariamente as causas de 
natureza estrutural do mercado de trabalho como as principais responsáveis pelo 
fenómeno do desemprego, nomeadamente o facto de haver cada vez menos empregos, 
as empresas evitarem empregar os mais jovens e o facto de a maior parte dos empregos 
serem mal pagos.  
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Tabela 16: Principais Causas do Desemprego Juvenil  
 
As principais causas do desemprego juvenil devem-se ao facto 
de…  
Avaliação Média* 
… os jovens de hoje não quererem trabalhar. 2,64 
… haver cada vez menos empregos. 3,77 
… a maior parte dos empregos são mal pagos. 3,14 
… as empresas evitarem empregar os jovens. 3,38 
… a maior parte dos empregos não serem interessantes. 2,48 
… a escola não prepara para o mundo do trabalho. 3,13 
 
 
* A média é calculada a partir da avaliação numa escala de 1 a 5, significando 1 Discordo Totalmente; 2 Discordo; 3 
Não Concordo Nem Discordo; 4 Concordo; e 5 Concordo Totalmente. 
 
Segue-se depois a escola e, implicitamente, a sua dificuldade em preparar para a 
vida profissional. Os estudantes rejeitam a ideia de o desemprego resultar do facto de os 
jovens não quererem trabalhar ou de estratégias a que os jovens recorrerem como forma 
de resistir ao trabalho rotineiro e desinteressante. 
 
 
4. Aspirações e Expectativas Quanto à Futura Profissão 
 
Num período de especial dificuldade de acesso dos jovens ao mercado de 
trabalho, a análise das suas aspirações e expectativas quanto à futura profissão assume-
se, para nós, como central. 
Começando por analisar o tempo que os estudantes pensam que vão demorar 
para encontrar um emprego após a conclusão do seu curso, devemos assinalar o seu 
relativo otimismo em relação a esta questão. De facto, 30,7% dos inquiridos pensam 
que não demorarão mais do que 2 meses a encontrar um emprego após o fim da 
licenciatura. Os resultados são os apresentados no Gráfico 10. 
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Gráfico 10: Tempo de Obtenção de Um Emprego 
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Como podemos observar, 14% dos estudantes acham que o período de tempo 
que decorrerá entre o fim do curso e a obtenção de um emprego não ultrapassará 1 mês. 
26,7%, menos otimistas, pensam que demorarão entre 2 a 4 meses a encontrar um 
trabalho. Contudo, apenas uma proporção muito restrita (5,3%) acha que demorará mais 
de 6 meses a conseguir um emprego. De salientar que uma percentagem não 
desprezável de estudantes (21,3%) se mostra indecisa quanto a esta questão. 
Numa época em que já nem os diplomas universitários asseguram a entrada no 
mercado de trabalho, procurámos saber quais os fatores que, para os inquiridos, são 
mais importantes no acesso a um emprego. Analisemos a Tabela 17. 
Registe-se, em primeiro lugar, que os inquiridos fazem depender o acesso a um 
emprego essencialmente de fatores individuais. Com efeito, os fatores considerados 
mais importantes pelos estudantes são o “Saber adaptar-se às situações e aos ambientes” 
e “Saber desenrascar-se, fazer por si”. 
Os dois fatores que se seguem na lista referem-se novamente a características 
individuais: inteligência e ter um curso superior. 
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Tabela 17: Fatores Mais Importantes no Acesso a Um Emprego 
 
Fatores Avaliação Média* 
Gostar de trabalhar  4,30 
Personalidade agradável  4,17 
Bom aspeto físico  3,37 
Curso superior  4,32 
Boa média final  3,78 
Imagem/prestígio da faculdade e do curso  4,21 
Inteligência  4,33 
Conhecer gente com influência, ter bons contactos  3,77 
Cunhas  3,51 
Sorte  3,54 
Saber adaptar-se às situações e aos ambientes  4,52 
Saber desenrascar-se, fazer por si  4,52 
Experiência profissional  4,11 
 
* A média é calculada a partir da avaliação numa escala de 1 a 5, significando 1 Nada Importante; 2 Pouco 
Importante; 3 Indiferente; 4 Importante; e 5 Muito Importante. 
 
Os fatores considerados menos importantes pelos inquiridos no acesso a um 
emprego são o “Bom aspeto físico”, as “Cunhas”, a “Sorte” e “Conhecer gente com 
influência, ter bons contactos”. 
Há evidência que sugere que a avaliação dos fatores no acesso ao mercado de 
trabalho por parte dos finalistas é, em parte, condicionada pela média final do curso 
(Marques: 2006).  
Foi com base neste pressuposto que desenhamos a hipótese segundo a qual os 
alunos que presumem concluir a licenciatura com médias mais altas tendem a atribuir 
maior importância à média final como móbil facilitador da entrada no mercado de 
trabalho (H2). Por outro lado, serão sobretudo os finalistas que presumem uma média 
final mais baixa aqueles que realçam a importância do capital relacional (conhecer gente 
com influência, ter bons contactos) no acesso ao primeiro emprego (H3). Observemos, 
para o efeito, a Tabela 18. 
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Tabela 18: Fatores Mais Importantes no Acesso a Um Emprego por Média Final Prevista 
 
Fatores de Acesso a um 
Emprego* 
Média Prevista 
11 12 13 14 15 16 18 
Média final 0,0 7,4 27,4 25,9 30,0 23,1 0,0 
Conhecer gente com 
influência, ter bons contactos 
40,0 22,2 9,7 25,9 30,0 23,1 0,0 
 
*Considerados “Muito importantes” pelos estudantes. 
 
Os dados constantes da tabela anterior mostram-nos que a média final prevista é 
considerada um fator muito importante no acesso a um emprego sobretudo pelos alunos 
que contam terminar o seu curso com médias mais elevadas. De facto, 7,4% dos alunos 
que presumem médias finais de 12 valores e 30% daqueles que contam terminar o seu 
curso com uma média de 15 avaliam a média como muito importante enquanto fator 
mobilizador no acesso a um emprego.  
A realização de testes de significância estatística, concretamente uma análise de 
variância (One-Way ANOVA), vem-nos mostrar que, de facto, a associação entre estas 
duas variáveis é estatisticamente significativa (Sig. = .000). Assim, a nossa hipótese 
teórica é corroborada por estes resultados. 
Também no que respeita à importância do capital relacional, a média final 
prevista parece assumir-se como um fator diferenciador. Repare-se que quase metade 
dos inquiridos (40%) que presumem uma média final de 11 valores consideram o facto 
de conhecer gente com influência e ter bons contactos como muito importante no acesso 
a um emprego, enquanto que apenas 23,1% daqueles que contam terminar a sua 
licenciatura com uma média de 16 valores têm a mesma opinião.  
Contudo, uma análise de variância (One-Way ANOVA) mostra-nos que não 
podemos considerar como estatisticamente relevante a associação entre as duas 
variáveis (Sig. .207) e, portanto, corroborar a hipótese desenhada. 
Quisemos ainda saber quais as maiores dificuldades que os estudantes pensam 
poder vir a encontrar no acesso a um emprego. Os resultados são os apresentados na 
Tabela 19.  
Para a maioria dos inquiridos (38,8%), a maior dificuldade que pensam poder vir 
a encontrar no acesso a um emprego é a falta de experiência profissional. A segunda 
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maior dificuldade no acesso a um emprego, apontada por 30,1% dos inquiridos, é a 
competitividade existente no mercado de trabalho.  
 
Tabela 19: Maiores Dificuldades No Acesso a Um Emprego 
 
Dificuldades % 
Nenhuma  2,1 
Falta de contactos pessoais (“cunhas”)  8,3 
Processos de recrutamento e seleção  13,8 
Fraca oferta de empregos na minha área  4,2 
Discriminação sexual  1,0 
Competitividade existente no mercado de trabalho  30,1 
Falta de experiência profissional  38,8 
Outras dificuldades  1,7 
TOTAL 100,0 
 
 
Repare-se ainda que nesta questão a importância dos mecanismos informais no 
acesso a um emprego ganha uma maior visibilidade, com 8,3% dos inquiridos a 
considerar a falta de contactos pessoais (“cunhas”) como o maior entrave no acesso ao 
mercado de trabalho. 
Quisemos também saber qual o comportamento dos estudantes perante uma 
situação de desemprego: esperar até arranjar um emprego que melhor correspondesse às 
suas aspirações e expectativas ou aproveitar a primeira oportunidade de trabalho e de 
ganhar algum dinheiro? 
 
Gráfico 11: Comportamento Perante Uma Situação de Desemprego 
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Cerca de 61% dos inquiridos, numa situação de desemprego, aproveitaria a 
primeira oportunidade de trabalho e de ganhar algum dinheiro. No entanto, a proporção 
daqueles que esperariam até arranjar um emprego que correspondesse às suas aspirações 
e expectativas é, também ela, significativa (31,3%). 
Extremamente importante para a compreensão das expectativas que os jovens 
mantêm em relação ao mercado de trabalho é o elemento inserção no mesmo. 
Conhecidas que são as maiores dificuldades que eles pensam poder encontrar no acesso 
a um emprego e o comportamento que adotariam numa situação de desemprego, 
importa agora ver que mecanismos estariam eles dispostos a utilizar para a inserção no 
mercado de trabalho.  
 
Tabela 20: Mecanismos Para a Inserção no Mercado de Trabalho  
 
Mecanismos % 
Sair do país  13,6 
Mudar de local de residência  16,3 
Ficar à espera da 1ª oportunidade de trabalho  8,4 
Esperar por uma atividade bem remunerada  5,3 
Realizar estágios em empresas  18,0 
Frequentar pós-graduações  13,0 
Frequentar cursos de formação  15,5 
Esperar por uma atividade que corresponda à minha formação  9,7 
Outros mecanismos  0,2 
TOTAL 100,0 
 
A análise da Tabela 20 permite-nos destacar algumas estratégias que ganham 
relevo. Em primeiro lugar, veja-se o peso da opção pela realização de estágios em 
empresas (18%), correspondendo à crescente perceção da necessidade de 
profissionalização para aquisição de competitividade no mercado de trabalho. Assinale-
se, em segundo lugar, a disponibilidade manifestada mudar de residência (16,3%) ou até 
mesmo sair do país (13,6%). Refira-se, finalmente, o peso significativo de estratégias 
que correspondem ao prolongamento da escolaridade, seja através de cursos de 
formação (15,5%), seja através de pós-graduações (13%). 
Um outro tópico que frequentemente ocupa os estudos sobre a relação dos 
indivíduos com o trabalho tem a ver com a análise das dimensões que nele mais 
privilegiam. No caso do nosso estudo, propusemos aos inquiridos que optassem, entre 
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pares de frases, por aquela que se aproximasse mais do emprego preferido. Em todas as 
frases desta questão, a condição salarial opunha-se a outras condições, nomeadamente, 
o prestígio, a segurança contratual, os tempos livres e as relações de trabalho. Os 
resultados são os que se apresentam na Tabela 21. 
 
Tabela 21: Características Do Emprego Preferido 
 
Emprego Preferido % 
Um emprego bem pago, mas com pouco prestígio  71,3 
Um emprego mais mal pago, mas bem visto  28,7 
TOTAL 100,0 
Um emprego em que se ganhe bastante dinheiro, mesmo que seja inseguro  35,3 
Um emprego que seja seguro, mas em que se ganhe pouco dinheiro  64,7 
TOTAL 100,0 
Um emprego bem pago, mas que deixe pouco tempo livre  43,3 
Um emprego em que se ganha menos dinheiro, mas que deixa bastante 
mais tempo livre  
56,7 
TOTAL 100,0 
Um emprego bem pago, mas no qual as relações de trabalho são formais e 
frias  
37,3 
Um emprego em que se ganhe menos, mas onde as relações de trabalho são 
afetivas e conviviais  
62,7 
TOTAL 100,0 
 
 
Em termos globais, a segurança (64,7%), as boas relações de trabalho (62,7%) e 
o tempo livre (56,7%) são aspetos claramente privilegiados pelos estudantes, na medida 
em que a maioria opta por estas dimensões em detrimento de um bom salário. Neste 
âmbito, são as boas relações de trabalho o fator que mais afasta os inquiridos das 
condições materiais. A dimensão material do trabalho só é preferida à dimensão de 
prestígio social (71,3%). 
Analisando agora a situação de emprego que os inquiridos afirmam preferir, em 
primeiro lugar, quando acabarem o seu curso, devemos salientar que a esmagadora 
maioria dos estudantes (84%) prefere um emprego por conta de outrem em empresa 
privada nacional/multinacional, como podemos observar na Tabela 22. 
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Tabela 22: Situação de Emprego Preferida 
 
 
Situação de Emprego % 
Emprego por conta de outrem em empresa privada 
nacional/multinacional  
84,0 
Emprego em empresa pública  4,7 
Criar a sua própria empresa  5,3 
Outra situação  1,3 
Não sabe/não responde  4,7 
TOTAL 100,0 
 
Repare-se ainda como o valor da categoria que poderemos designar como 
comportamento empreendedor (criar a própria empresa) não assume grande expressão 
(5,3%). 
No que respeita à dimensão da empresa, a maioria dos estudantes (44%) conta 
vir a trabalhar numa empresa de dimensão média.  
 
Gráfico 12: Dimensão da Empresa Expectável no Primeiro Emprego 
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  Contudo, a percentagem de alunos que no seu primeiro emprego espera vir a 
trabalhar numa grande empresa é significativa (27,3%). 
Perguntamos ainda aos inquiridos que posição hierárquica esperam vir a ocupar 
no seu primeiro emprego. Os resultados são os apresentados na Tabela 23. 
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Tabela 23: Posição Hierárquica Expectável no Primeiro Emprego 
 
Posição Hierárquica % 
Diretor(a) de departamento  2,7 
Gestor(a) de equipa/projeto  8,7 
Chefia intermédia  6,7 
Fazer parte de equipa/projeto  69,3 
Outra posição  1,3 
Não sabe/não responde  11,3 
TOTAL 100,0 
 
A maioria dos estudantes (69,3%) espera vir a fazer parte de uma equipa ou de 
um projeto no seu primeiro emprego. Repare-se como 8,7% dos inquiridos esperam vir 
a gerir uma equipa ou projeto, 6,7% a ocupar um cargo de chefia intermédia ou 2,7% a 
ser diretor(a) de departamento logo no seu primeiro emprego. 
No seguimento desta questão, perguntamos ainda aos estudantes que situação 
contratual esperavam que lhes propusessem no seu primeiro emprego. A maioria dos 
inquiridos (68,7%) pensa que lhe será proposto um contrato a termo certo. Veja-se, para 
o efeito, o Gráfico 13. 
 
Gráfico 13: Situação Contratual Expectável no Primeiro Emprego 
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No entanto, não é desprezável a proporção daqueles que esperam celebrar um 
contrato permanente logo no seu primeiro emprego (7,3%).  
Finalmente, numa última questão, quisemos perceber a motivação dos estudantes 
no caso de quererem criar a própria empresa. Neste sentido, quase metade dos 
inquiridos (40%) referiu que o poderem fazer o que gostam é o principal atrativo na 
criação de uma empresa.  
 
Tabela 24: Motivação Para a Criação da Própria Empresa 
 
Motivação % 
A possibilidade de ganhar mais dinheiro  18,7 
Não conseguir arranjar emprego  8,0 
Seguir a tradição da família  6,7 
Estatuto social  0,7 
Ter mais flexibilidade trabalho/vida pessoal  16,0 
Poder fazer o que gosta  40,7 
Outro  1,3 
Não sabe/não responde  6,7 
TOTAL 100,0 
 
O segundo motivo mais referido pelos estudantes é a possibilidade de ganhar 
mais dinheiro (18,7%). A maior flexibilidade trabalho/vida pessoal, por sua vez, é 
referida por 16% dos inquiridos. Repare-se, por fim, que 8% dos alunos só criariam uma 
empresa no caso de não conseguirem arranjar emprego por conta de outrem.  
As aspirações e expectativas que os jovens alimentam em relação ao seu futuro 
profissional exprimem, simultaneamente, padrões comuns e diferenciados, em função 
de diversos constrangimentos sociais.  
A média final do curso, por exemplo, tende a condicionar posições mais ou 
menos otimistas sobre os vários aspetos relacionados com o processo de inserção 
profissional (Marques: 2006). Neste sentido, pretendemos verificar no nosso estudo se 
os finalistas que apresentam médias finais presumidas mais elevadas são aqueles que 
revelam expectativas mais elevadas em relação a este processo (H1).  
A Tabela 25 mostra-nos a distribuição dos inquiridos segundo o tempo de 
obtenção de um emprego por média final prevista. 
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Tabela 25: Tempo de Obtenção de Um Emprego por Média Final Prevista 
 
Tempo 
Média 
11 12 13 14 15 16 18 
Até 1 mês 12,5 4,5 6,4 10,0 50,0 75,0 100,0 
De 1 a 2 meses 0,0 27,3 27,7 20,0 25,0 0,0 0,0 
De 2 a 4 meses 12,5 40,9 42,6 35,0 12,5 16,7 0,0 
De 4 a 6 meses 75,0 13,6 23,4 15,0 12,5 0,0 0,0 
Mais de 6 meses 0,0 13,6 0,0 20,0 0,0 8,3 0,0 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
 
Como podemos observar, são sobretudo os estudantes que presumem concluir o 
seu curso com uma média final mais elevada, aqueles que se mostram mais otimistas 
quanto ao tempo que vão demorar a encontrar o seu primeiro emprego. De facto, a 
totalidade dos alunos que pensam concluir a sua licenciatura com uma média de 18 
valores, acha que irá demorar até 1 mês para obter um emprego, ao passo que apenas 
12,5% dos estudantes que preveem uma média de 11 têm a mesma opinião. Aliás, estes 
últimos revelam-se bem mais pessimistas quanto a este aspeto, já que a maioria dos 
alunos que terminarão o seu curso com uma média de 11 valores estima que demorará 
entre 4 a 6 meses a encontrar um emprego.  
A associação entra estas duas variáveis (Sig. = .001) é comprovada por uma 
análise de variância (One-Way ANOVA). 
São também os estudantes que contam terminar o seu curso com uma média 
mais elevada, aqueles que se mostram menos receosos quanto às dificuldades com que 
se irão deparar no acesso a um emprego. Observe-se, para o efeito, a Tabela 26. 
 
Tabela 26: Dificuldades No Acesso a Um Emprego por Média Final Prevista 
 
Dificuldade 
Média 
11 12 13 14 15 16 18 
Nenhuma 0,0 0,0 0,0 3,7 10,0 30,8 0,0 
 
Enquanto que 30,8% dos alunos que presumem uma média de 16 valores não 
esperam qualquer dificuldade no acesso ao seu primeiro emprego, nenhum estudante 
com uma média final de 11, 12 ou até mesmo de 13 valores tem a mesma opinião.  
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Deste modo, os dados obtidos vão de encontro à nossa premissa (H1), já que são 
sobretudo os alunos com médias finais presumidas mais elevadas, aqueles que se 
mostram mais otimistas quanto ao processo de inserção profissional. 
Também o curso frequentado parece ser um elemento diferenciador no que 
concerne às aspirações e expectativas dos estudantes em relação ao seu futuro 
profissional (Almeida et al.: 1990). Neste contexto, partimos da hipótese de que as 
aspirações e as expectativas dos estudantes em relação à futura profissão variam em 
função do curso frequentado (H4).  
A este propósito, e conforme podemos observar na Tabela 27, são os alunos do 
curso de Economia que se revelam mais otimistas quanto ao tempo que estimam 
demorar a encontrar o seu primeiro emprego. 
 
Tabela 27: Tempo de Obtenção de Um Emprego por Curso 
 
Tempo 
Curso 
Economia Gestão 
Até 1 mês 22,2 10,9 
De 1 a 2 meses 25,0 15,2 
De 2 a 4 meses 34,7 32,6 
De 4 a 6 meses 16,7 26,1 
Mais de 6 meses 1,4 15,2 
TOTAL 100,0 100,0 
 
De facto, 22,2% dos alunos de Economia contra 10,9% dos alunos de Gestão 
contam não demorar mais do que 1 mês após o fim da sua licenciatura a obter um 
emprego. Por outro lado, são sobretudo os alunos de Gestão que estimam demorar mais 
de 6 meses a conseguir um trabalho (15,2% por contraposição a 1,4% dos estudantes de 
Economia). 
A realização de testes de significância estatística, concretamente, uma análise de 
variância (One-Way ANOVA) vem-nos mostrar que a associação entre o tempo 
estimado de obtenção de um emprego e o curso frequentado é relevante. 
Também no que respeita às dificuldades percecionadas no acesso a um emprego, 
o curso parece introduzir um elemento diferenciador. Analisemos a Tabela 28. 
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Tabela 28: Dificuldades No Acesso a Um Emprego por Curso 
 
 
 
 
São sobretudo os alunos do curso de Economia que se mostram menos receosos 
quanto ao processo de inserção profissional, já que 5,1% dos inquiridos estima que não 
se irá deparar com qualquer dificuldade no acesso a um emprego, por contraposição a 
2% dos estudantes de Gestão. 
Sendo assim, a hipótese por nós construída que aponta para expectativas 
diferentes quanto ao futuro profissional consoante o curso frequentado, revela-se 
verdadeira: o curso introduz, de facto, diferenças nas expectativas dos alunos, 
mostrando-se os estudantes de Economia mais otimistas quanto ao seu futuro. 
Existe também alguma evidência que aponta para o facto de as aspirações e 
expectativas dos estudantes quanto à futura profissão dependerem, em alguma medida, 
de se ter tido ou não acesso à licenciatura que se preferia aquando da entrada para o 
ensino superior (Almeida et al.: 1988). Assim, delineamos a hipótese segundo a qual os 
estudantes que tiveram acesso à licenciatura que preferiam quando entraram para a 
universidade acalentam expectativas mais elevadas quanto ao seu futuro profissional 
(H5). 
A Tabela 29 mostra-nos o tempo que os estudantes estimam que irão demorar a 
encontrar um emprego por opção a que corresponde o curso frequentado. Uma primeira 
análise da tabela parece contrariar a nossa premissa, já que são os alunos que não 
frequentam a licenciatura correspondente à primeira opção aquando da candidatura ao 
ensino superior que parecem mostrar mais otimismo. De facto, 25% estima demorar até 
1 mês a encontrar um emprego, contra 17,3% daqueles que frequentam o curso que 
escolheram em primeiro lugar. Contudo, uma análise mais atenta revela um outro 
cenário.  
 
 
 
 
Dificuldade 
Curso 
Economia Gestão 
Nenhuma 5,1 2,0 
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Tabela 29: Tempo de Obtenção de Um Emprego por Opção a Que  
Corresponde o Curso Frequentado 
 
Tempo 
Opção 
1ª Outra 
Até 1 mês 17,3 25,0 
De 1 a 2 meses 22,7 0,0 
De 2 a 4 meses 36,4 0,0 
De 4 a 6 meses 19,1 37,5 
Mais de 6 meses 4,5 37,5 
TOTAL 100,0 100,0 
 
Enquanto que 22,7% dos estudantes que frequentam o curso correspondente à 
primeira opção pensam demorar de 1 a 2 meses a obter um emprego após o fim da sua 
licenciatura, nenhum dos outros alunos tem a mesma expectativa. Destes últimos, uma 
grande parte (37,5%) acha mesmo que demorará mais de 6 meses a inserir-se no 
mercado de trabalho, contra 4,5% dos estudantes que frequentam o curso escolhido em 
primeiro lugar. Deste modo, e no cômputo geral, os alunos que frequentam a 
licenciatura preferida, mostram-se mais otimistas do que os outros. 
A realização de testes estatísticos, nomeadamente o One-Way ANOVA, indicam 
que existe uma associação significativa entre estas duas variáveis (Sig. = .031). 
Também no que se refere às dificuldades percecionadas no acesso ao primeiro 
emprego, a opção a que corresponde o curso frequentado parece introduzir algumas 
diferenças. Analisemos a Tabela 30. 
 
Tabela 30: Dificuldades No Acesso a Um Emprego por Opção a Que  
Corresponde o Curso Frequentado 
 
Dificuldade 
Opção 
1ª Outra 
Nenhuma 4,3 0,0 
 
Ao passo que 4,3% dos alunos que frequentam o curso preferido em primeiro 
lugar não esperam nenhuma dificuldade no acesso a um emprego, nenhum dos outros 
estudantes se mostra assim tão otimista. Mais uma vez, frequentar o curso 
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correspondente à primeira opção de candidatura parece condicionar as expectativas 
profissionais futuras. 
A Tabela 31, que nos mostra a posição hierárquica expectável no primeiro 
emprego por opção a que corresponde o curso frequentado, vai também de encontro à 
nossa hipótese.  
 
Tabela 31: Posição Hierárquica Expectável no Primeiro Emprego por Opção a Que 
Corresponde o Curso Frequentado 
 
Posição Hierárquica 
Opção 
1ª Outra 
Diretor(a) de departamento 3,2 0,0 
Gestor(a) de equipa/projeto 10,5 0,0 
Chefia intermédia 8,1 0,0 
Fazer parte de equipa/projeto 72,2 77,8 
Outra posição 0,0 22,2 
TOTAL 100,0 100,0 
 
A maioria dos alunos, independentemente de frequentarem ou não o curso 
preferido, contam no seu primeiro emprego vir a fazer parte de uma equipa/projeto. 
Contudo, os estudantes que frequentam a licenciatura que escolheram em primeiro lugar 
revelam-se mais otimistas, já que 10,5% acham que irão gerir uma equipa/projeto no 
seu primeiro emprego, 8,1% pensam que irão ocupar uma posição correspondente a 
uma chefia intermédia e 3,2% contam mesmo vir a dirigir um departamento, ao passo 
que nenhum dos outros estudantes tem as mesmas expectativas. 
Mais uma vez, uma análise de variância (One-Way ANOVA) mostra-nos que 
existe uma relação entre a posição hierárquica expectável no primeiro emprego e o facto 
de se frequentar ou não a licenciatura escolhida em primeiro lugar aquando da 
candidatura ao ensino superior (Sig. = .026). 
Deste modo, a hipótese por nós desenhada segundo a qual os estudantes que 
tiveram acesso à licenciatura que preferiam quando entraram para a universidade 
acalentam expectativas mais elevadas quanto ao seu futuro profissional, encontra 
tradução nos dados obtidos no nosso estudo. 
 
- 62 - 
 
As aspirações e expectativas profissionais dos jovens parecem ainda variar em 
função do género, de acordo com alguns estudos realizados (Lollivier: 2000; Eckert: 
2001). Sendo assim, pretendemos verificar se as finalistas alimentam aspirações e 
expectativas menos elevadas, por comparação com os seus colegas (H6). A Tabela 32 
fornece-nos algumas pistas a este respeito. 
 
Tabela 32: Tempo de Obtenção de Um Emprego por Sexo 
 
Tempo 
Sexo 
Masculino Feminino 
Até 1 mês 22,9 10,4 
De 1 a 2 meses 25,7 14,6 
De 2 a 4 meses 35,7 31,2 
De 4 a 6 meses 15,7 27,1 
Mais de 6 meses 0,0 16,7 
TOTAL 100,0 100,0 
 
Os homens revelam-se claramente mais otimistas no que respeita ao tempo 
estimado para a obtenção do primeiro emprego. De facto, enquanto que 22,9% dos 
estudantes conta demorar até 1 mês para conseguir um trabalho, apenas 10,4% das 
raparigas tem a mesma expectativa. Por outro lado, são sobretudo elas que pensam que 
entre o fim do curso e a obtenção de um emprego irá decorrer um período de tempo 
superior a 4 meses (43,8% contra 15,7%).  
O teste do Qui-quadrado comprova a existência de uma associação 
estatisticamente significativa entre estas duas variáveis (Sig. = .001). 
São também as raparigas que mais receios demonstram quanto às dificuldades 
que poderão encontrar no acesso a um emprego, conforme podemos observar na Tabela 
33. 
 
Tabela 33: Dificuldades No Acesso a Um Emprego por Sexo 
 
Dificuldade 
Sexo 
Masculino Feminino  
Nenhuma 6,2 1,5 
 
De facto, 6,2% dos rapazes inquiridos não contam com nenhuma dificuldade no 
acesso ao mercado de trabalho, por contraposição a 1,5% das suas colegas. 
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Relativamente à posição hierárquica expectável no primeiro emprego, mais uma 
vez são os estudantes do sexo masculino os que demonstram expectativas mais 
elevadas. Observemos a Tabela 34. 
 
Tabela 34: Posição Hierárquica Expectável no Primeiro Emprego por Sexo 
 
Posição Hierárquica 
Sexo 
Masculino Feminino 
Diretor(a) de departamento 3,8 1,9 
Gestor(a) de equipa/projeto 7,6 13,0 
Chefia intermédia 12,7 0,0 
Fazer parte de equipa/projeto 73,4 85,2 
Outra posição 2,5 0,0 
TOTAL 100,0 100,0 
 
Repare-se que embora a maioria dos inquiridos – rapazes e raparigas – contem, 
no seu primeiro emprego, vir a fazer parte de uma equipa/projeto, uma maior 
percentagem de estudantes do sexo masculino espera vir a ocupar uma posição de chefia 
intermédia (12,7% contra 0%) ou mesmo de direção (3,8% contra 1,9%). Ainda que 
exista um maior número de raparigas com a expectativa de gerirem uma equipa/projeto 
no seu primeiro emprego (13% contra 7,6% dos rapazes), consideramos que no geral, 
também aqui os rapazes se mostram mais otimistas. 
A realização de testes estatísticos (Qui-quadrado) comprova que a posição 
hierárquica expectável no primeiro emprego é condicionada pela variável género (Sig. = 
.038). 
Deste modo, e tal como avançamos, as finalistas alimentam aspirações e 
expectativas menos elevadas, por comparação com os seus colegas. 
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CAPÍTULO IV 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Neste capítulo iremos discutir os resultados anteriormente apresentados e os 
objetivos e hipóteses formulados para a nossa investigação, por contraponto com a 
literatura. 
 
1º Objetivo: Conhecer os projetos profissionais dos estudantes, tendo em conta a 
diversidade do universo de estudo, sobretudo no que respeita a parâmetros como o 
sexo, a média final de curso presumida ou o curso frequentado. 
 
Nos sistemas de disposições dos estudantes inquiridos vislumbram-se profundas 
convergências de valores, aspirações e expectativas, indicadores da socialização que se 
desenvolve no sistema de ensino. As características integradoras próprias das 
instituições de ensino poderão concorrer para uma socialização e eventuais efeitos de 
convergência, de algum modo implícitos no sistema escolar em geral e na universidade 
em particular (Casanova: 1993). 
O simples facto de entrarem para uma instituição de ensino superior dará já aos 
estudantes novos grupos de pertença e de referência, suscetíveis de conduzir à procura 
ativa de novos modos de inserção social e profissional, à adoção de novos valores, uns e 
outros percecionados mais eficazes como preparação para os futuros enquadramentos 
profissionais que mobilizam as expectativas (Cabral e Pais: 1998). 
Para Mauritti (2000) é legítimo pensar que a mera inserção no meio académico 
proporciona aos estudantes a inculcação de novos valores, facultando ainda a renovação 
das suas expectativas, com o alargamento potencial das oportunidades de inserção na 
vida social e, em particular, profissional.  
É assim que alguns estudos efetuados no nosso país (Almeida et al.: 1988; 
Casanova: 1993; Mauritti: 2000) dão conta da uniformidade relativa de respostas em 
vários quesitos destinados a avaliar aspirações e expectativas. Contudo, uma análise 
mais atenta revela sempre algumas clivagens resultantes de diferentes origens sociais 
dos estudantes, diferentes cursos, diferenças etárias, ou diferenças com base no género.  
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É o que sucede no nosso estudo: embora verifiquemos os efeitos de 
homogeneização potenciados pela própria frequência da instituição de ensino, 
identificamos em simultâneo alguns fatores que estão na base de diferentes aspirações e 
expectativas quanto à futura profissão. Foi este pressuposto que esteve na base da 
formulação das hipóteses 1, 4, 5 e 6. 
 
H1: Os finalistas que apresentam médias finais presumidas mais elevadas são aqueles 
que revelam expectativas mais elevadas em relação ao seu futuro profissional. 
 
Os dados obtidos no nosso estudo corroboram a hipótese 1. Com efeito, são os 
estudantes que presumem concluir o seu curso com uma média final mais elevada, 
aqueles que se mostram mais otimistas em relação ao processo de inserção profissional: 
por um lado, estimam demorar menos tempo a encontrar um emprego após a conclusão 
da licenciatura e, por outro, mostram-se menos receosos quanto às dificuldades com que 
se irão deparar no acesso ao mercado de trabalho. 
Estes resultados são consistentes com alguma literatura existente. Um estudo 
realizado no nosso país (Marques: 2006) mostra que a média final presumida dos 
estudantes finalistas condiciona posições mais ou menos otimistas em relação ao 
processo de inserção profissional. No atual sistema de avaliação, a média final de curso 
é, em certa medida, um indicador da qualidade dos conhecimentos e saberes adquiridos. 
Deste modo, e enquanto indicador da excelência escolar, a média assume-se como um 
dos recursos transferíveis mobilizados no processo de inserção profissional (Marques: 
2006).  
De facto, um estudo realizado em Portugal sobre os percursos profissionais dos 
licenciados em Economia (Vieira e Santos: 2003) revelou que a média final de curso 
influencia a condição perante o trabalho, na medida em que o perfil das médias é mais 
baixo para os licenciados que estão desempregados do que para os que se encontram 
empregados e, entre estes, a média é ligeiramente mais elevada para os que têm um 
vínculo contratual mais estável (contrato a prazo mais de um ano, emprego fixo e 
trabalho por conta própria).  
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Deste modo, sendo um recurso, com uma importância relativa na inserção no 
mercado de trabalho, não é de estranhar que ela condicione posições mais ou menos 
otimistas relativamente a este processo.  
 
H4: As aspirações e as expectativas dos estudantes em relação à futura profissão variam 
em função do curso frequentado. 
 
A hipótese por nós construída que aponta para expectativas diferentes quanto ao 
futuro profissional consoante o curso frequentado é corroborada: o curso assume-se, de 
facto, como um elemento diferenciador no que concerne às aspirações e expectativas 
dos estudantes em relação ao processo de inserção profissional. Neste contexto, são os 
estudantes de Economia aqueles que se revelam mais otimistas quanto ao seu futuro: 
não só estimam demorar menos tempo a encontrar um emprego, como também contam 
com menos dificuldades na inserção no mercado de trabalho. 
Com efeito, à frequência de um determinado curso estão sempre subjacentes 
trajetórias sociais e profissionais futuras, vistas como prováveis. Deste modo, não é de 
estranhar que a variável “curso” introduza diferenças importantes nas aspirações e 
expectativas dos estudantes. Tal poderá dever-se “(…) às diferenças de origem social 
que existem entre as licenciaturas, às variações que as trajectórias futuras mais 
prováveis apresentam de curso para curso, aos diferentes modos de socialização 
antecipada e aos diversos tipos de expectativas e aspirações que em cada um deles 
mais frequentemente se constroem” (Almeida et al., 1990: 215).  
A própria escolha do curso, logo à partida, obedece a uma série de 
condicionantes: a) a posição socioeconómica objetiva dos estudantes; b) a estrutura de 
oportunidades do sistema universitário (par faculdade/curso definido em termos do grau 
de prestígio, localização, custos financeiros envolvidos, processo seletivo); c) gostos e 
preferências relativos às áreas do conhecimento e às próprias profissões; d) um conjunto 
de aspirações, expectativas e projetos de vida que fazem priorizar, por exemplo, a 
estabilidade profissional, o retorno financeiro ou o prestígio a cada curso e/ou profissão; 
e) as informações disponíveis sobre os diferentes cursos e futuras profissões; e f) as 
características do mercado de trabalho (natureza do trabalho, empregabilidade dos 
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diplomados por curso, grau de prestígio e retorno financeiros associados às diferentes 
profissões, etc.) (Ball et al.: 2001). 
Relativamente ao último aspeto referido – as características do mercado de 
trabalho – um estudo realizado pelo Gabinete de Apoio ao Aluno da Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto (2008), sobre os percursos de integração 
profissional dos recém-licenciados da Faculdade no ano letivo de 2005/2006, evidencia 
que os licenciados em Gestão enfrentam dificuldades acrescidas no processo de inserção 
no mercado de trabalho. São eles os mais afetados pelo desemprego, pela instabilidade 
profissional e pela precariedade, auferindo, de igual modo, piores salários do que os 
licenciados em Economia.  
Deste modo, se as expectativas se encontram diretamente ligadas aos projetos 
pessoais e profissionais dos indivíduos, num processo de progressivo confronto com a 
antecipação de uma atuação futura (Boutinet: 1986), ao anteciparem dificuldades 
acrescidas no processo de inserção no mercado de trabalho, os finalistas de Gestão 
constroem expectativas menos otimistas em relação aos seus colegas. Isto é, acabam por 
desenvolver estratégias de ajustamento pragmático das aspirações à realidade (Velho: 
1994), o que pode explicar, pelo menos em parte, o elemento diferenciador que a 
variável “curso” introduz nas expectativas dos estudantes.  
 
H5: Os estudantes que tiveram acesso à licenciatura que preferiam quando entraram 
para a universidade acalentam expectativas mais elevadas quanto ao seu futuro 
profissional. 
  
A hipótese 5 encontra tradução nos dados obtidos no nosso estudo. A análise 
estatística efetuada mostra-nos que os estudantes que tiveram acesso à licenciatura que 
preferiam quando entraram para a universidade, acalentam expectativas mais elevadas 
quanto ao seu futuro profissional. De facto, são os estudantes que frequentam o curso 
correspondente à primeira opção aquando da candidatura ao ensino superior, aqueles 
que globalmente estimam demorar menos tempo a obter um emprego, os que 
percecionam menos dificuldades no acesso ao mercado de trabalho e os que se revelam 
mais otimistas quanto à posição hierárquica expectável no primeiro emprego. 
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 Estes resultados estão em consonância com alguma literatura existente. Um 
estudo realizado no nosso país (Almeida et al.: 1988) mostra que as representações dos 
estudantes universitários sobre a licenciatura que frequentam, as suas práticas escolares 
e as expectativas que acalentam quanto à futura profissão dependem, em alguma 
medida, de terem tido acesso ou não à licenciatura que preferiam aquando da 
candidatura ao ensino superior. E neste contexto, são os estudantes que frequentam o 
curso escolhido como primeira opção os que se revelam mais otimistas quando ao 
processo de inserção profissional. 
A escolha do par estabelecimento de ensino/curso assume uma importância vital 
para o futuro dos estudantes. Perante a existência de informação sobre a aceitabilidade 
das diferentes formações no mercado de trabalho, somos levados a supor que essas 
escolhas são, assim, bastante fundamentadas. 
O próprio prestígio inerente às diferentes instituições de ensino, por exemplo, 
assume um papel central no processo de escolha dos estudantes. O estabelecimento de 
ensino confere como que a “marca de fábrica” (Fernandes: 2001). O seu prestígio 
fundamenta-se na sua própria história, na qualidade dos exames que promove, nas 
características dos cursos e saberes oferecidos, assim como no valor simbólico atribuído 
aqueles que frequentam essa instituição. Com efeito, verificamos no nosso estudo que a 
maioria dos inquiridos (41,3%) elege o “Prestígio” como o principal motivo que esteve 
na base da escolha da Faculdade.  
É assim que a desigualdade de oportunidades já não pode ser medida 
estabelecendo apenas a diferença entre os que acedem e os que ficam de fora – a 
estratificação e a diferenciação das oportunidades dá-se, cada vez mais, dentro do 
próprio sistema. Se analisarmos o ingresso não como a mera possibilidade de entrada no 
sistema, mas como o acesso às melhores oportunidades (os cursos e/ou as instituições 
consideradas mais prestigiosas), verificamos que o ensino superior está longe de ser um 
sistema democrático (Almeida: 1994). 
Deste modo, aqueles que se candidatam aos lugares disponíveis na universidade 
são o conjunto restrito dos que conseguiram passar por sucessivos momentos de 
filtragem. As próprias médias de acesso atuam como importantes mecanismos de 
seleção para o acesso ao ensino superior.  
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Os estudantes que frequentam o curso correspondente à primeira opção são 
aqueles que ultrapassaram, com sucesso, todos os momentos de filtragem conducentes 
ao acesso ao ensino superior. Compreende-se, portanto, que sejam eles os que encaram 
com mais otimismo o processo de inserção profissional, já que o tendem a avaliar com 
base nas experiências positivas do passado. 
 
H6: As finalistas alimentam aspirações e expectativas profissionais menos elevadas, por 
comparação com os seus colegas. 
 
Os dados recolhidos na nossa investigação vão de encontro à hipótese 6, já que 
as raparigas revelam de facto expectativas profissionais menos elevadas, por 
comparação com os seus colegas. São elas que se mostram mais pessimistas quanto ao 
tempo estimado para a obtenção do primeiro emprego, quanto às dificuldades que 
poderão encontrar no acesso ao mercado de trabalho e quanto à posição hierárquica 
expectável no primeiro emprego. 
Alguns estudos sobre a diferenciação sexual nos processos de inserção 
profissional (Lollivier: 2000; Eckert: 2001; Alves: 2004) revelam que estes processos 
assumem configurações diferentes pelo facto de os seus protagonistas serem homens ou 
mulheres. De um modo geral, é inquestionável que as raparigas se debatem com 
dificuldades maiores no processo de inserção profissional. Com efeito, no nosso país há 
menos diplomadas em posições de chefia (Odes: 2000), o tempo médio de espera para a 
obtenção do primeiro emprego é superior para as mulheres (6,2 meses, por contraponto 
a 5,2 para os homens) e a proporção de homens é superior à de mulheres nos escalões 
de remuneração mais elevados (Alves: 2004). São também as licenciadas que registam 
taxas de desemprego mais elevadas em geral e ao longo dos cinco anos que se seguem à 
conclusão da licenciatura (Alves: 2004). 
Para a diferenciação entre os percursos profissionais de homens e mulheres 
concorre uma multiplicidade de estratégias, tanto dos empregadores, como dos próprios 
diplomados.  
Relativamente aos empregadores, nalgumas situações (e sobretudo nalgumas 
profissões) eles optam preferencialmente por recrutar homens, contribuindo para 
enfatizar o poder diferenciador do sexo num processo de recrutamento (Alves: 2004).  
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Por outro lado, as diferenças entre percursos de inserção profissional de homens 
e mulheres poderão também resultar de um conjunto de estratégias dos próprios 
diplomados nos planos académico e profissional. As raparigas tendem a investir mais na 
sua formação, o que se traduz em médias mais elevadas em relação aos seus colegas e 
no facto de concluírem com mais frequência o seu curso no tempo curricular mínimo 
(Alves: 2004). Contudo, e embora invistam menos no percurso académico, os rapazes 
tendem a ter um contacto mais precoce com o mundo do trabalho, já que desenvolvem 
com mais frequência atividades profissionais durante o seu curso, o que traz vantagens 
para o seu processo de inserção profissional pós-licenciatura (Alves: 2004). 
Deste modo, ao anteciparem processos de inserção profissional pautados por 
dificuldades acrescidas, as finalistas tendem a desenvolver estratégias individuais, que 
passam por reformular os seus projetos profissionais. O confronto com a realidade exige 
delas um “esforço para lidar com a situação, desenvolvendo não só estratégias 
racionais, mas, sobretudo, uma capacidade de adaptar-se às circunstâncias”, neste 
caso às restrições desenvolvidas ao nível do mercado de trabalho (Velho, 1994: 45).  
 
 
2º Objetivo: Saber como avaliam os estudantes a formação académica recebida, 
nomeadamente a perceção que têm da sua adequabilidade às exigências do 
mercado de trabalho. 
 
A entrada no ensino superior tem subjacente todo um conjunto de aspirações e 
expectativas, por parte dos jovens, em relação ao futuro. No atual contexto histórico, em 
que a segurança e a estabilidade no emprego são bens cada vez mais raros, a instrução 
superior continua a ser – ainda que cada vez menos, devido à crescente desvalorização 
dos diplomas escolares – uma garantia de aceder mais facilmente a essa situação 
(Fernandes: 2001).  
Neste contexto, para os finalistas inquiridos os principais motivos para se 
frequentar um curso superior são os de “Ter acesso a uma profissão qualificada e, pelo 
menos, razoavelmente remunerada” (37,6%) e “Adquirir conhecimento, completar a 
formação e desenvolver as potencialidades pessoais” (37,2%). “Poder vir a contribuir 
para o avanço do conhecimento científico” (3%) e “Adquirir conhecimento e preparação 
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para uma intervenção mais informada na vida social” (4,4%) encontram-se entre as 
razões menos importantes para se frequentar um curso de nível superior. 
A universidade está no limiar do acesso a atividades profissionais 
tendencialmente qualificadas, que mesmo se os tempos de crise podem, em parte, 
comprometer, não deixam de se inscrever como o grande objetivo e o mais importante 
efeito esperado da sua frequência (Fernandes: 2001). 
Em termos mais analíticos, as razões que declaradamente orientam as escolhas 
destes estudantes para as respetivas licenciaturas, assentam muito mais em vetores 
voltados para o próprio indivíduo (desenvolvimento de potencialidades pessoais, boa 
remuneração), do que em vetores voltados para a sociedade envolvente (avanço do 
conhecimento científico, e intervenção mais informada na vida social). Os valores 
egocentrados predominam, pois, sobre os valores sociocentrados, enquanto motivação 
para a escolha e orientação para a frequência da respetiva licenciatura (Almeida et al.: 
1988). 
De registar ainda que a grande maioria dos estudantes avalia positivamente o seu 
curso, sendo muito residual a percentagem de inquiridos que se mostram insatisfeitos 
com a sua licenciatura. De facto, a maioria dos estudantes considera que o seu curso tem 
qualidade e permite uma valorização pessoal. Contudo, a orientação para a inovação e, 
em particular, para o desenvolvimento de competências práticas suscita opiniões mais 
críticas por parte dos alunos finalistas.  
Quando confrontados com um conjunto alargado de itens, todos eles remetendo 
para dimensões distintas da vida académica, os estudantes valorizam essencialmente os 
aspetos relacionais, com os mais elevados níveis de satisfação registados ao nível das 
relações humanas que se desenvolvem no interior da instituição de ensino. Pelo 
contrário, os menores níveis de satisfação dizem respeito à preparação para a vida ativa 
e à vertente prática dos trabalhos.  
Os resultados obtidos espelham a satisfação mais reduzida dos estudantes em 
relação à formação recebida, no que respeita ao desenvolvimento de competências 
práticas e à preparação para o mercado de trabalho. 
Muitos são os autores que defendem que o sistema educativo deve adaptar-se às 
novas necessidades que vão surgindo ao nível do mercado de trabalho. Para Carneiro 
(1988), por exemplo, é fundamental a existência de um sistema de educação/formação 
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adequado aos interesses dos cidadãos e devidamente articulado com os objetivos eco-
nómicos, culturais e sociais do país. Torna-se, pois, imperioso, o desenvolvimento de 
uma estratégia que conduza ao estabelecimento de uma colaboração efetiva entre as 
universidades e as instituições relevantes nos principais sectores da atividade económica 
e cultural.  
Torna-se, portanto, necessário adequar as qualificações dos jovens às solicita-
ções do mercado (Roseta: 1993). Deste modo, às instituições de ensino superior, cabe a 
função de transmitir aos jovens conhecimentos e competências mais diretamente opera-
cionalizáveis em cada (nova) fase do seu percurso profissional. Neste contexto, os está-
gios realizados pelos alunos junto das empresas constituem um veículo privilegiado 
nesse processo, na medida em que permitem a auscultação regular e próxima dos res-
ponsáveis pelas estruturas produtivas, facilitam o estreitamento da ligação escola-
empresa e contribuem, de forma decisiva, para a própria inserção dos alunos na vida 
ativa (Simões: 1997). 
Contudo, convém não esquecer que pela natureza das suas funções, instituições 
de ensino superior e tecido empresarial operam de acordo e em função de temporalida-
des distintas (Cotrim et al.: 1999a). Enquanto as empresas operam numa lógica de cur-
to/médio prazo, o investimento na educação é, quase por definição, uma tarefa a longo 
prazo. Deste modo, as alterações induzidas na educação dificilmente têm um efeito a 
curto prazo, não sendo portanto expectável que o sistema de ensino produza, de imedia-
to, competências “utilizáveis” pelas empresas. Qualquer esforço de cooperação terá de 
assentar, pois, num mútuo respeito pelas atribuições, competências e objetivos de cada 
uma das instituições. 
Assim, deverá dar-se uma alteração profunda do conceito de “escola” e de 
“empresa”, uma vez que a primeira deverá funcionar cada vez mais no estilo empresa-
rial, enquanto a segunda deverá gradualmente perfazer funções nos domínios da forma-
ção e da pesquisa (Carneiro: 1988). 
Tendo em linha de conta os objetivos do Processo de Bolonha, “(…) a formação 
ao nível do Ensino Superior deixou de ser baseada apenas na importância da qualifica-
ção técnica e profissional, passando a ter como meta principal o desenvolvimento de 
um conjunto de competências transversais, tendo por base uma perspetiva holística do 
estudante. Desta forma, as instituições de Ensino Superior devem preocupar-se cada 
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vez mais em formar os seus estudantes para a empregabilidade, procurando promover 
competências adequadas às funções a desempenhar e às necessidades das organiza-
ções” (Seco et al., 2009: 1375-1376). 
Embora não exista consenso em torno da definição do conceito de competência, 
é comum fazer-se a distinção entre competências relacionadas com a atividade, isto é, 
construídas com base na aprendizagem e através do treino e competências pessoais e 
transversais, que medeiam o modo como os indivíduos aprendem e aplicam as suas 
competências técnicas (Seco et al.: 2009). 
Deste modo, quando os estudantes avaliam de forma menos positiva a formação 
recebida, no que respeita ao desenvolvimento de competências práticas e à preparação 
para o mercado de trabalho, não têm muitas vezes em linha de conta todo um conjunto 
de competências transversais potenciadas pela frequência de um curso superior. De fac-
to, a frequência do ensino superior possibilita não só o acesso a uma formação científica 
e técnica, como também constitui uma oportunidade de promoção de competências 
transversais, tanto a nível comportamental e de atitudes, como a nível pessoal e social.  
E tais competências são, também elas, fundamentais na etapa de transição para o 
mercado de trabalho: permitem uma maior flexibilidade e adaptabilidade, conduzem a 
uma melhoria do desempenho profissional e facilitam o desenvolvimento dos projetos 
de vida, legitimando uma atitude mais dinâmica, com valorização da formação pessoal e 
da gestão da própria carreira (Cabral-Cardoso et al.: 2006). 
 
 
3º Objetivo: Compreender os requisitos percecionados como os mais importantes 
para se aceder ao primeiro emprego. 
 
Um terceiro objetivo do nosso estudo é o de compreender quais os requisitos 
mobilizáveis no acesso ao primeiro emprego, considerados mais importantes pelos 
estudantes. 
Para a maioria dos finalistas inquiridos, o acesso a um emprego depende 
essencialmente de fatores individuais, nomeadamente: o “Saber adaptar-se às situações 
e aos ambientes”, o “Saber desenrascar-se, fazer por si”, a “Inteligência” e “Ter um 
curso superior”. Pelo contrário, os requisitos considerados menos importantes pelos 
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estudantes no acesso a um emprego são o “Bom aspeto físico”, as “Cunhas”, a “Sorte” e 
“Conhecer gente com influência, ter bons contactos”. 
Há evidência que sugere que a avaliação dos fatores no acesso ao mercado de 
trabalho por parte dos finalistas é, em parte, condicionada pela média final do curso 
(Marques: 2006). Neste contexto, serão os alunos que presumem concluir a licenciatura 
com médias mais altas aqueles que maior importância atribuem à média final como 
móbil facilitador da entrada no mercado de trabalho. Por outro lado, serão sobretudo os 
finalistas que presumem uma média final mais baixa aqueles que realçam a importância 
do capital relacional (conhecer gente com influência, ter bons contactos) no acesso ao 
primeiro emprego. Tais pressupostos deram origem às hipóteses 2 e 3, que discutimos 
de seguida. 
 
H2: Os alunos que presumem concluir a licenciatura com médias mais altas tendem a 
atribuir maior importância à média final como móbil facilitador da entrada no mercado 
de trabalho. 
 
Os dados obtidos no nosso estudo permitem-nos corroborar a hipótese 2, já que a 
média final prevista é considerada um fator muito importante no acesso a um emprego 
sobretudo pelos alunos que contam terminar o seu curso com médias mais elevadas: 
apenas 7,4% dos alunos que presumem médias finais de 12 valores e cerca de 30% 
daqueles que contam terminar o seu curso com uma média de 15, por exemplo, avaliam 
a média como muito importante enquanto fator mobilizador no acesso a um emprego.  
Para além da posse de um diploma de nível superior, a média final do curso 
constitui um dos requisitos mais utilizados na explicação de cariz individualista da 
facilidade de entrada no mercado de trabalho (Marques: 2006). 
Um estudo realizado pelo Gabinete de Apoio ao Aluno da Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto (2008) revela que são sobretudo os licenciados 
com uma média igual ou superior a 14 valores aqueles que mais rapidamente encontram 
trabalho após o fim dos seu curso. Do mesmo modo, o desemprego atinge com mais 
severidade os alunos com médias mais baixas. Também o escalão de remuneração 
líquida é forte e positivamente correlacionado com a média do curso, já que são os 
alunos com melhor média final aqueles que auferem salários mais elevados.  
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Estes resultados vão de encontro à teoria do capital humano (Becker: 1964), cuja 
premissa de base apoia-se na ideia de que existe uma relação direta entre o investimento 
em formação académica e o acesso a oportunidades e condições de emprego mais 
vantajosas. Obviamente que esta teoria é suscetível de críticas, na medida em que 
descura a importância de fatores não individuais (por exemplo, as condições do próprio 
mercado de trabalho), no acesso ao emprego. Contudo, tem o mérito de colocar em 
destaque a excelência escolar, enquanto mecanismo facilitador de entrada no mercado 
de trabalho. 
Deste modo, uma boa média final de curso tende a condicionar as expectativas 
na avaliação dos requisitos no acesso ao emprego por parte dos finalistas. Neste 
contexto, são os alunos que presumem médias finais mais elevadas aqueles que tendem 
a enfatizar a importância deste fator no acesso ao mercado de trabalho. De acordo com 
Marques (2006: 94), “(…) o «conforto moral» proporcionado por uma boa média (…) 
constitui-se como mais um recurso disponível para enfrentar o impacto do primeiro 
emprego”. 
 
H3: São sobretudo os finalistas que presumem uma média final mais baixa aqueles que 
realçam a importância do capital relacional (conhecer gente com influência, ter bons 
contactos) no acesso ao primeiro emprego. 
 
Os dados recolhidos na nossa investigação não nos permitem corroborar a 
hipótese 3, já que verificamos não existir uma associação estatisticamente relevante 
entre a média final de curso e a importância atribuída ao capital relacional. 
No entender de Bourdieu (1958: 248), o capital relacional pode ser entendido 
como “o agregado dos recursos efectivos ou potenciais ligados à posse de uma rede 
durável de relações mais ou menos institucionalizadas de conhecimento ou 
reconhecimento mútuo”. Ou seja, o capital relacional é constituído por uma rede de 
relações e pela quantidade e qualidade dos recursos a ela associados.  
Um estudo de cariz internacional (Smithson et al.: 1998) revelou que as 
referências ao capital relacional enquanto mecanismo fundamental de inserção e 
promoção no mercado de trabalho foram recorrentes nas conversas com os jovens 
portugueses, mais do que em qualquer outro país onde o estudo se realizou. As 
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“cunhas”, o “fator c”, os “conhecimentos” ou a “capacidade relacional” foram 
apontados como fundamentais para se integrarem num mercado de trabalho em que as 
oportunidades escasseiam.  
Um outro estudo (Guerreiro e Abrantes: 2007) realizado em Portugal mostrou 
que a grande maioria dos jovens passou já por situações em que familiares, amigos, 
colegas ou professores os indicaram para um determinado trabalho. Contudo, a maioria 
já passou igualmente pelas vias mais formais de acesso ao mercado de trabalho, como a 
resposta a anúncios e o envio de currículos. Ou seja, na obtenção de um emprego os 
mecanismos formais e informais tendem a sobrepor-se.  
Enquanto mecanismo informal, o capital relacional tende a ser conotado com 
algo de ilegítimo, na medida em que perverte a lógica da livre concorrência no mercado 
de trabalho. Contudo, é compreensível que, em certos casos, os empregadores prefiram 
apostar em trabalhadores que já conhecem, na medida em que isso permite, logo à 
partida, confiança nas equipas de trabalho. Para Guerreiro e Abrantes (2007: 96) 
embora o recurso ao capital relacional reflita “(…) uma interferência direta e ilegítima 
nos contextos de trabalho, noutros casos, isso resulta de processos complexos de 
socialização e identificação, no decorrer dos quais os indivíduos vão adquirindo as 
vocações, as disposições e os saberes requeridos para desempenhar (com sucesso) uma 
determinada profissão”. 
Seria de supor que os alunos que presumem concluir o seu curso com uma média 
final mais baixa, vendo-se impossibilitados de se socorrer da média enquanto 
mecanismo facilitador de entrada no mercado de trabalho, tendem a valorizar outros 
requisitos de acesso ao emprego, nomeadamente o capital relacional (Marques: 2006). 
Contudo, esta premissa não se verificou no nosso estudo. À primeira vista, e no 
que respeita à importância do capital relacional, a média final prevista parece assumir-se 
como um fator diferenciador: enquanto que quase metade dos inquiridos (40%) que 
presumem uma média final de 11 valores consideram o facto de conhecer gente com 
influência e ter bons contactos como muito importante no acesso a um emprego, apenas 
23,1% daqueles que contam terminar a sua licenciatura com uma média de 16 valores 
têm a mesma opinião. No entanto, uma análise de variância (One-Way ANOVA) 
mostra-nos que não podemos considerar como estatisticamente relevante a associação 
entre as duas variáveis (Sig. .207) e, portanto, corroborar a hipótese desenhada. 
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Contudo, em estudos futuros e com uma amostra maior, será interessante verificar esta 
premissa. 
 
4º Objetivo: Saber que valores os estudantes atribuem ao trabalho e que tipo de 
recompensas esperam dele obter. 
 
H7: Os estudantes tendem a privilegiar valores mais expressivos face ao trabalho, como 
a realização pessoal, em detrimento de valores mais instrumentais, como a 
remuneração. 
 
Tal como tínhamos avançado, o nosso trabalho de investigação mostra que os 
estudantes finalistas tendem, de facto, a privilegiar valores mais expressivos face ao 
trabalho em detrimento de valores mais instrumentais. Refira-se, contudo, que em 
termos globais os aspetos extrínsecos do trabalho são bastante valorizados pelos 
inquiridos. 
De uma maneira geral, o trabalho continua a ser uma realidade estruturante da 
vida social nas sociedades contemporâneas, na medida em que dele podemos retirar 
diferentes tipos de recompensas: materiais, uma vez que recebemos uma remuneração 
pelos serviços prestados; sociais, pelos contactos com outras pessoas que o trabalho 
permite; prestígio, pelo estatuto social associado às funções desempenhadas; valoriza-
ção pessoal, enquanto fonte de autoestima, identidade e meio de realização pessoal 
(Cabral: 2000). 
Não é, pois, de admirar que o trabalho e a profissão constituam uma das mais 
importantes referências dos sistemas de valores e representações dos estudantes 
inquiridos. Os finalistas revelam uma orientação face ao trabalho marcada 
essencialmente pela possibilidade de expressão individual (“O trabalho é importante 
porque as pessoas se realizam”). A segunda dimensão mais valorizada é a material (“O 
trabalho é importante porque se ganha dinheiro”), seguida pela necessidade de se ser 
“útil à sociedade”. A dimensão menos referida é aquela que encara o trabalho como 
“um dever de todos”. Por outro lado, a maioria dos estudantes aceitaria comprometer os 
seus tempos livres, mas não abdicaria tão facilmente da possibilidade de expressão 
individual e realização, em troca de um melhor salário. Ou seja, quando se opõem os 
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valores materiais (ganhar mais) aos valores hedonistas (mais tempo livre), a orientação 
materialista é mais acentuada do que quando esses valores são contrapostos à 
possibilidade de expressão individual e realização (trabalho interessante). 
Estes resultados estão em consonância com as posturas que Inglehart (1997) ape-
lida de pós-materialistas. De acordo com este autor, as mudanças culturais em curso nas 
sociedades atuais estariam a ser determinantes para a evolução de um certo número de 
valores, atitudes e comportamentos dos indivíduos, num sentido caracterizável como o 
da passagem de referências “materialistas” (como, por exemplo, a remuneração) para 
referências “pós-materialistas” e expressivas (de que a realização pessoal é exemplo), 
em ligação com os processos de desenvolvimento económico e tecnológico, de aumento 
da escolarização e de incremento exponencial da comunicação de massas. Estas mudan-
ças de valores e atitudes perante o trabalho seriam protagonizadas, acima de tudo, pelas 
gerações mais jovens e mais escolarizadas. 
E de facto, um estudo realizado no nosso país (Fernandes: 2001) mostra que os 
jovens, sobretudo aqueles que frequentam o ensino superior, valorizam primeiramente 
os aspetos mais intrínsecos do trabalho, em particular a realização profissional. O 
mesmo estudo mostra ainda que os aspetos mais valorizados no trabalho variam em 
função da área científica. Neste contexto, os alunos da área da Engenharia e da 
Economia tendem a conferir maior importância à remuneração e menor à possibilidade 
de serem úteis à comunidade, por contraposição com os estudantes de outras áreas 
científicas. 
O prolongamento da vida escolar, de que decorre uma maior manipulação de 
símbolos e referências culturais, parece ter uma influência muito decisiva na construção 
dos valores. Quanto mais elevado for o nível de instrução dos indivíduos, mais as suas 
preocupações se afastam das questões materiais para se aproximarem de valores mais 
expressivos associados ao trabalho (Fernandes: 2001). A possibilidade de realização 
pessoal através do trabalho ganha então maior peso, permitindo por isso distinguir o 
empenho colocado por estes no trabalho – que estará mais relacionado com o prazer que 
daí retiram – da entrega a uma atividade considerada como um dever. 
Em síntese, para os estudantes o trabalho organiza a vida social e dá um signifi-
cado ao tempo e à vida, muito para além da sua dimensão instrumental, tal como tínha-
mos suposto. 
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CONCLUSÕES 
 
Nos diversos debates focalizados na problemática da inserção profissional dos 
licenciados é frequente ouvir-se que uma boa parte das dificuldades que este segmento 
da população jovem experimenta na transição para a vida ativa resulta das elevadas 
expectativas que os mesmos mobilizam na procura de trabalho (Bourdieu: 2007). 
A massificação do ensino superior não acompanhado, pelo menos com a mesma 
dinâmica intensiva, por uma modernização e inovação do tecido empresarial, tenderia a 
aumentar esse desajustamento entre as expectativas e as oportunidades efetivas de 
inserção no mercado laboral. A melhoria de empregabilidade implicaria, portanto, que 
os jovens aceitassem alargar, nos patamares mínimos, as suas expectativas iniciais quer 
de remuneração, quer de carreira profissional.  
No nosso estudo, verificamos que as expectativas dos estudantes quanto à futura 
profissão variam de acordo com alguns fatores, como a média final de curso presumida, 
o curso frequentado, a opção a que corresponde a licenciatura e o sexo.  
Neste sentido, os dados obtidos mostram-nos que quanto maior for a média final 
de curso, mais otimistas os estudantes se revelam em relação ao processo de inserção 
profissional. Ou seja, a média, enquanto indicador de excelência escolar, é encarada 
como um recurso com uma importância relativa na inserção no mercado de trabalho, 
condicionando assim posições mais ou menos otimistas em relação a este processo.  
Por outro lado, são os alunos de Economia aqueles que se revelam mais otimis-
tas quanto ao seu futuro profissional. O elemento diferenciador que a variável “curso” 
introduz nas expectativas dos estudantes pode, em parte, ser explicado pelas maiores 
dificuldades que os estudantes de Gestão experimentam no processo de inserção no 
mercado de trabalho, de acordo com os dados de um estudo realizado pelo Gabinete de 
Apoio ao Aluno da Faculdade de Economia da Universidade do Porto (2008).   
Também o facto de se ter tido ou não acesso à licenciatura que preferiam quando 
entraram para a universidade condiciona as expectativas dos alunos em relação ao seu 
futuro profissional. Neste contexto, são os estudantes que frequentam o curso corres-
pondente à primeira opção, aqueles que se mostram mais otimistas: estimam demorar 
menos tempo a obter um emprego e, em simultâneo, percecionam menos dificuldades 
no acesso ao mercado de trabalho. Ao terem ultrapassado com sucesso todos os momen-
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tos de filtragem conducentes ao acesso ao ensino superior, estes alunos tendem a avaliar 
o processo de inserção profissional com base nas experiências positivas do passado. 
Por outro lado, o sexo também se assume como um fator diferenciador das 
expectativas dos estudantes: as raparigas, ao anteciparem processos de inserção profis-
sional pautados por dificuldades acrescidas, tendem a desenvolver expectativas menos 
elevadas, por comparação com os seus colegas do sexo masculino.  
No que respeita à avaliação que os inquiridos fazem da formação académica 
recebida, salienta-se o facto de a maioria dos estudantes avaliar positivamente o seu 
curso, sendo muito residual a percentagem de inquiridos com opinião contrária. Contu-
do, a preparação para a vida ativa e a vertente prática dos trabalhos suscitam os níveis 
de satisfação menos elevados por parte dos alunos.  
Os dados do nosso estudo revelam que para a generalidade dos estudantes, a 
educação é perspetivada como um veículo de acesso a atividades profissionais onde, 
com maior probabilidade, poderão exprimir a sua identidade pessoal e realizar-se em 
termos vocacionais. Há uma grande crença na reconversão do capital escolar em recur-
sos profissionais. Estas expectativas, ainda que consideradas por alguns como inade-
quadas, não deixam de produzir efeitos na prática social. Independentemente do grau de 
adequação à realidade, tais avaliações funcionam de modo ativo, interferindo na modu-
lação dos comportamentos protagonizados pelos estudantes.  
No que concerne aos requisitos percecionados como os mais importantes para se 
aceder ao primeiro emprego, a maioria dos inquiridos faz depender o acesso ao mercado 
de trabalho de fatores essencialmente individuais, como o “Saber adaptar-se às situa-
ções e aos ambientes”, o “Saber desenrascar-se, fazer por si”, a “Inteligência” e “Ter um 
curso superior”. Verificamos ainda no nosso estudo que a média final de curso presumi-
da condiciona a avaliação dos fatores no acesso ao mercado de trabalho por parte dos 
finalistas. Neste contexto, a média final, enquanto fator de acesso a um emprego, é 
sobretudo valorizada pelos alunos que contam terminar o seu curso com médias mais 
elevadas.  
Relativamente aos valores face ao trabalho, a combinação de valores intrínsecos 
e de valores extrínsecos, com preponderância dos primeiros, nos sistemas de preferên-
cias relativas ao trabalho, é um elemento estruturante das configurações dos estudantes. 
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A maioria dos estudos existentes acerca do problema da inserção profissional 
dos diplomados tende a perpetuar uma persistente dicotomia entre o sistema educativo e 
o mercado de trabalho, como se de dois mundos distantes se tratassem. Tais abordagens, 
redutoras, têm como consequência uma ausência de estratégias analíticas adequadas à 
explicação da diversidade de trajetórias de inserção profissional dos estudantes.  
Neste sentido, foi nosso objetivo refletir sobre as várias dimensões subjacentes 
ao processo de inserção profissional e sublinhar a crescente interdependência dos 
sistemas educativo e de emprego. Uma análise conjunta das questões do diploma e do 
emprego permite uma reflexão simultânea sobre a universidade, enquanto produtora de 
saberes, e o mercado de trabalho, com as suas lógicas e modos de gestão de mão-de-
obra específicos. 
Do ponto de vista prático, conhecer as aspirações e expectativas dos alunos em 
relação ao processo de inserção no mercado de trabalho e, em particular a avaliação que 
fazem do seu curso, permite uma movimentação tanto por parte da instituição de ensino, 
como por parte dos seus docentes, no sentido de melhor atender aos interesses dos 
estudantes. Por outro lado, possibilita que a faculdade construa indicadores que 
contribuam para uma melhoria das suas práticas e, consequentemente, para uma 
melhoria da sua reputação junto do mercado. 
No que respeita às limitações do estudo, salientamos o facto de a recolha de 
dados ter ocorrido num contexto muito específico, a Faculdade de Economia do Porto, o 
que coloca entraves à generalização dos resultados obtidos a outros contextos que não 
este. Por outro lado, a técnica de recolha de dados utilizada, o inquérito por 
questionário, não permite uma compreensão profunda do fenómeno em análise. Para 
colmatar, dentro do possível, esta limitação, tivemos um especial cuidado na 
formulação das questões do inquérito, de modo a abarcarmos um maior número de 
dimensões do fenómeno em estudo possível.  
Neste sentido, sugere-se que em investigações futuras uma metodologia 
quantitativa seja conjugada com uma mais qualitativa, o que permitiria uma 
compreensão em profundidade das aspirações e expectativas dos estudantes 
relativamente ao processo de inserção profissional e das suas condicionantes. Por outro 
lado, seria igualmente interessante um estudo em amplitude deste fenómeno, que nos 
desse uma perspetiva histórica das expectativas dos estudantes. Isto é, será que as 
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mudanças que se têm vindo a operar nos últimos anos ao nível do mercado de trabalho 
se refletem nas aspirações e expetativas que os alunos alimentam em relação ao 
processo de inserção profissional? Será que ao longo do próprio curso estas disposições 
se alteram? Por fim, sugere-se a extensão do estudo a outras instituições de ensino e 
universidades, para se analisar até que ponto os resultados obtidos são passíveis de 
generalização à totalidade da população estudantil.  
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Anexo A – Inquérito Por Questionário 
 
FACULDADE DE ECONOMIA DA UNIVERSIDADE DO PORTO 
MESTRADO EM ECONOMIA E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I – CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA 
1. Sexo: 
 
 
Masculino  
Feminino  
 
2. Idade: _____ anos 
 
 
3. Estado civil: 
 
 
Solteiro(a)  
Casado(a)/União de facto  
Separado(a)/Divorciado(a)  
Viúvo(a)  
 
4. Residência: 
 
Concelho de residência do agregado familiar: ___________________________________ 
Concelho de residência durante o período de aulas: ___________________________________ 
 
5. Curso: 
 
 
Economia  
Gestão  
 
Inquérito Sobre as Aspirações e Expectativas dos Alunos Finalistas  
da Fep Quanto à Futura Profissão 
 
Este inquérito destina-se à recolha de dados para a tese que está a ser realizada no âmbito do 
Mestrado em Economia e Gestão de Recursos Humanos. O seu objetivo é conhecer as aspirações e 
expectativas dos alunos finalistas da FEP quanto à profissão que, no futuro, virão a desempenhar.  
Este projeto de investigação é indispensável à conclusão do mestrado em EGRH, pelo que 
pedimos a vossa colaboração. O anonimato das respostas, bem como a confidencialidade dos dados, 
serão rigorosamente respeitados. Assim, qualquer informação recolhida terá um fim meramente 
académico.  
Obrigada pela sua colaboração!! 
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6. Média final prevista: 
 
_____ valores 
 
 
7. Condição perante o trabalho: 
 
 
Estudante    
Trabalhador-estudante  
 
 
8. Neste momento, encontra-se à procura de emprego? 
 
Sim  
Não  
 
 
9. Nível de escolaridade dos pais: 
 
Pai 
 
Mãe 
Não sabe ler nem escrever   
Sabe ler/escrever, sem grau de ensino   
1º ciclo do ensino básico (antiga 4ª classe)   
2º ciclo do ensino básico (6º ano)   
3º ciclo do ensino básico (9º ano)   
Ensino secundário (12º ano)   
Ensino médio/bacharelato   
Licenciatura   
Mestrado   
Doutoramento   
 
 
10. Situação socioeconómica do agregado familiar (Se os seus pais já faleceram, responda às seguintes 
questões tendo por base a sua situação antes da sua morte; se já forem reformados ou estiverem 
inválidos, responda tendo por base a sua última situação): 
 
10.1 Situação na profissão 
 Pai Mãe  
Empregador    
Trabalhador(a) por conta própria    
Trabalhador(a) por conta de outrem    
Outra situação    
Qual? Pai __________________________________________________  
 Mãe __________________________________________________ 
 
 
10.2 Profissão: 
 
Pai: __________________________________________________ 
Mãe: _________________________________________________ 
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10.3 Rendimento mensal 
 
 Pai Mãe 
Até 500€   
De 501€ a 1000€   
De 1001€ a 1500€   
De 1501€ a 2000€   
Mais de 2000€   
 
 
II – ASPIRAÇÕES E EXPECTATIVAS QUANTO À FREQUÊNCIA DA LICENCIATURA 
 
11. O curso que frequenta foi a sua primeira opção aquando da candidatura ao ensino superior? 
 
Sim, foi 
 
Não, foi a _____ opção  
 
 
12. Como baseou a escolha da Faculdade? (assinale duas opções) 
 
Aconselhamento da família ou amigos  
Pesquisa dos rankings das Faculdades  
Localização  
Prestigio da Faculdade  
Preço  
Outro  
          Qual? ___________________________________________ 
 
 
 
13. Na sua opinião, quais os dois principais motivos para se frequentar um curso superior? 
 
Ter acesso a uma profissão qualificada e, pelo menos, razoavelmente remunerada 
 
 
Adquirir conhecimento, completar a formação e desenvolver as potencialidades pessoais  
Poder vir a contribuir para o avanço do conhecimento científico  
Poder vir a contribuir para o enriquecimento cultural da sociedade  
Dotar-se de preparação e competência suscetíveis de contribuir para o desenvolvimento 
socioeconómico do país 
 
 
Adquirir conhecimento e preparação para uma intervenção mais informada na vida social  
Outros motivos  
Quais? __________________________________________________ 
 __________________________________________________ 
 
14. Qual o nível de ensino mais elevado que pretende atingir? 
 
Licenciatura  
Curso de pós-graduação  
Mestrado  
Doutoramento  
Não sabe/não responde  
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15. Relativamente às suas expectativas face ao curso que frequenta considera-se: 
 
Muito insatisfeito  
Insatisfeito  
Satisfeito  
Muito satisfeito  
Correspondeu plenamente às minhas expectativas  
Superou as minhas expectativas  
 
 
16. O curso que frequenta... 
 
 (1) 
Discordo 
totalmente 
(2) Discordo 
 
(3) Não 
concordo 
nem discordo 
(4) Concordo 
(5) 
Concordo 
totalmente 
Desenvolve competências práticas      
Está orientado para a inovação      
Permite uma valorização pessoal      
Está ajustado às saídas profissionais      
Em termos gerais, possui qualidade      
 
 
 
17. Para cada um dos seguintes itens relacionados com o seu curso exprima o seu grau de 
satisfação: 
 
 
Muito 
insatisfeito 
Insatisfeito 
Nem satisfeito 
/ Nem 
insatisfeito 
 Satisfeito 
Muito 
satisfeito 
Documentação de apoio      
Horários escolares      
Conteúdos curriculares      
Preparação para a vida ativa      
Vertente prática dos trabalhos      
Convívio com os colegas      
Relação com os professores      
Grau de envolvimento dos alunos 
no curso 
     
 
 
18. Na sua opinião, os recém-licenciados da sua faculdade estão perfeitamente aptos a encarar a 
vida profissional? 
 
Sim  
Não  
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IV - VALORES E REPRESENTAÇÕES FACE AO TRABALHO 
 
 
19. Qual o grau de importância que atribui a cada uma das seguintes esferas de realização pessoal? 
 
 
(1) Nada 
importante 
(2) Pouco 
importante 
(3) Indiferente (4) Importante (5) Muito 
importante 
Profissão/Trabalho      
Família/Vida afetiva      
Grupo de amigos      
Tempos livres/lazer      
Política      
Religião      
Desporto      
 
 
 
20. O trabalho é importante, porque...  
 
    
 
(1) Discordo 
totalmente 
(2) Discordo 
 
(3) Não 
concordo 
nem discordo 
(4) Concordo (5) Concordo 
totalmente 
... se ganha dinheiro      
... as pessoas se realizam      
... se é útil à sociedade      
... é um dever de todos      
... se tem segurança      
... se é respeitado      
... se conhecem outras pessoas      
 
 
 
21. Se pudesse escolher, preferia... (Assinale uma opção de resposta para cada par de afirmações) 
 
... trabalhar mais e ganhar mais. 
 
 
... ter mais tempo livre e ganhar menos.  
  
... ter um trabalho interessante e ganhar menos.  
... ter um trabalho menos interessante e ganhar mais.  
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22. Qual a importância que atribui aos seguintes aspetos da vida profissional? 
      
 (1) Nada 
importante 
(2) Pouco 
importante 
(3) 
Indiferente 
(4) 
Importante 
(5) Muito 
importante 
Bom salário      
Segurança e estabilidade de 
emprego      
Boas relações de convívio      
Prazer no trabalho que se faz      
Possibilidades de promoção e de 
carreira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Flexibilidade de horário      
Aprendizagem constante      
 
 
 
23. Numa situação de desemprego, quais dos seguintes aspetos mais o preocupariam? (Assinale, no 
máximo, duas opções de resposta) 
 
Falta de dinheiro  
Não ter nada para fazer  
Pressões e comentários da família e dos 
amigos 
 
A humilhação de uma situação de inutilidade  
Não se preocupa  
Outros aspetos  
          Quais? __________________________________________________ 
 
 
 
24. As principais causas do desemprego juvenil devem-se ao facto de… 
 
 
(1) 
Discordo 
totalmente 
(2) 
Discordo 
 
(3) Não 
concordo 
nem discordo 
(4) 
Concordo 
(5) 
Concordo 
totalmente 
Os jovens de hoje não quererem trabalhar      
Haver cada vez menos empregos      
A maior parte dos empregos ser mal paga      
As empresas evitarem empregar os jovens      
A maior parte dos empregos não ser 
interessante      
A escola não preparar para o mundo do 
trabalho 
     
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V – ASPIRAÇÕES E EXPECTATIVAS QUANTO À FUTURA PROFISSÃO 
 
25. Após a conclusão da licenciatura, quanto tempo pensa que vai demorar para encontrar um 
emprego? 
 
Até 1 mês  
De 1 a 2 meses  
De 2 a 4 meses  
De 4 a 6 meses  
Mais de 6 meses  
Não sabe/não responde  
 
 
26. No acesso a um emprego, qual a importância que atribui aos seguintes fatores? 
 
 
(1) Nada 
importante 
(2) Pouco 
importante 
(3) 
Indiferente 
(4) 
Importante 
(5) Muito 
importante 
 
Gostar de trabalhar 
     
Personalidade agradável      
Bom aspeto físico      
Curso superior      
 Boa média final      
Imagem/prestígio da 
faculdade e do curso      
Inteligência      
Conhecer gente com 
influência, ter bons contactos 
     
Cunhas       
Sorte      
Saber adaptar-se às situações 
e aos ambientes      
Saber desenrascar-se, fazer 
por si 
     
Experiência profissional      
 
 
27. Indique as duas maiores dificuldades que pensa poder vir a encontrar no acesso a um emprego: 
 
Nenhuma  
Falta de contactos pessoais (“cunhas”)  
Processos de recrutamento e seleção  
Fraca oferta de empregos na minha área  
Discriminação sexual  
Competitividade existente no mercado de 
trabalho  
Falta de experiência profissional  
Outras dificuldades  
         Quais? __________________________________________________ 
Não sabe/não responde  
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28. Complete, por favor, a seguinte frase: 
 
“Perante uma hipotética situação de desemprego... 
... esperaria até arranjar um emprego que correspondesse às minhas aspirações e 
expectativas”.  
... aproveitaria a 1ª oportunidade de trabalho e de ganhar algum dinheiro”.  
Não sabe/não responde  
 
 
29. Quais os mecanismos que está disposto(a) a utilizar para a inserção no mercado de trabalho?  
 
 Sim Não 
Sair do país   
Mudar de local de residência   
Ficar à espera da 1ª oportunidade de trabalho   
Esperar por uma atividade bem remunerada   
Realizar estágios em empresas   
Frequentar pós-graduações   
Frequentar cursos de formação   
Esperar por uma atividade que corresponda à minha formação   
 
Outros mecanismos 
 
 
 
          Quais? __________________________________________________  
 
 
30. Para cada par de frases indique, por favor, aquela que mais se aproxima do emprego preferido: 
 
- Um emprego bem pago, mas com pouco prestígio 
 
 
- Um emprego mais mal pago, mas bem visto  
  
- Um emprego em que se ganhe bastante dinheiro, mesmo que seja inseguro  
- Um emprego que seja seguro, mas em que se ganhe pouco dinheiro  
  
- Um emprego bem pago, mas que deixe pouco tempo livre  
- Um emprego em que se ganha menos dinheiro, mas que deixa bastante mais tempo livre  
  
- Um emprego bem pago, mas no qual as relações de trabalho são formais e frias  
- Um emprego em que se ganhe menos, mas onde as relações de trabalho são afetivas e conviviais  
 
 
31. Após concluir a sua licenciatura, que situação de emprego prefere? (Assinale, no máximo, uma 
opção de resposta) 
 
Emprego por conta de outrem em empresa privada 
nacional/multinacional  
Emprego em empresa pública  
Criar a sua própria empresa  
Outra situação  
         Qual? __________________________________________________ 
Não sabe/não responde  
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32. No seu primeiro emprego conta vir a trabalhar numa empresa… 
 
... grande  
... média  
... pequena  
Não sabe/não responde  
 
 
33. Que posição hierárquica/lugar no organigrama da empresa espera vir a ocupar no seu 1º emprego? 
 
Diretor(a) de departamento  
Gestor(a) de equipa/projeto  
Chefia intermédia  
Fazer parte de equipa/projeto  
Outra posição  
          Qual? __________________________________________________ 
Não sabe/não responde  
 
 
34. Que situação contratual acha mais provável vir a ter no seu 1º emprego? 
 
Bolsa de investigação  
Contrato a termo certo (prazo)  
Prestação de serviços (“Recibos verdes”)  
Contrato permanente  
Outro  
          Qual? __________________________________________________ 
Não sabe/não responde  
 
 
35. No caso de querer criar a sua própria empresa, o que é que o motiva? 
 
A possibilidade de ganhar mais dinheiro  
Não conseguir arranjar emprego  
Seguir a tradição da família  
Estatuto social  
Ter mais flexibilidade trabalho/vida 
pessoal  
Poder fazer o que gosta  
Outro  
          Qual? __________________________________________________ 
Não sabe/não responde  
 
 
 
Terminou o preenchimento deste inquérito!! 
 
Obrigada pela sua colaboração!! 
Sónia Monteiro 
 
